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RAPPORT DE LA COMMISSION FEDERALE DES BANQUES 
SDR SON ACTIVITE EN 1985 

I . INTRODUCTION 

Conformément a l ' a r t i c l e 23 a l i n é a 3 de l a l o i f é d é r a l e sur 
l e s banques e t l e s c a i s s e s d 'épargne du 8 novembre 1934/11 
mars 1971 (LB), l a Commission des banques p r é sen t e au Con­
s e i l f édé ra l son rappor t de g e s t i o n pour 1985. Ce rappor t 
po r t e notamment sur l e s p r i n c i p a l e s ques t ions t r a i t é e s pen­
dan t l ' a n n é e écoulée a i n s i que sur l a p r a t i q u e e t l a p o l i t i ­
que s u i v i e s par l ' a u t o r i t é de s u r v e i l l a n c e . En revanche, i l 
ne c o n t i e n t pas de données s t a t i s t i q u e s d é t a i l l é e s sur l e 
développement e t l ' é t a t a c t u e l du système banca i re s u i s s e . A 
ce s u j e t , on se r é f é r e r a u t i l ement a l a p u b l i c a t i o n de l a 
Banque Na t iona le Suisse qui p a r a î t r a en automne e t qui e s t 
i n t i t u l é e "Les banques s u i s s e s en 1985". A cô té de commen­
t a i r e s des données s t a t i s t i q u e s d é t a i l l é e s , c e t t e pub l i ca ­
t i o n c o n t i e n t une l i s t e des banques a s s u j e t t i e s a l a l o i . On 
t r o u v e r a en annexe au p ré sen t r appor t une l i s t e des fonds de 
placement s u i s s e s e t é t r a n g e r s soumis a l a s u r v e i l l a n c e a i n ­
s i que des i n s t i t u t i o n s de r e v i s i o n agréées par l a Commis­
sion des banques pour l a r e v i s i o n des banques e t des fonds 
de placement. 

En p lus de ce r appor t de g e s t i o n annue l , l a Commission des 
banques pub l i e l e " B u l l e t i n " dans l e q u e l sont rassemblées 
ses d é c i s i o n s l e s p lus impor tan tes (1985, f a s e . 15 a i n s i que 
l e r é p e r t o i r e l é g a l f a s e . 1-15). 



I I . POINTS ESSENTIELS 

- Le Conseil f édé ra l a nommé M. Kurt Haur i , docteur en 
d r o i t , d i r e c t e u r a d j o i n t e t chef du s e r v i c e j u r i d i q u e du 
Département f édé ra l des f inances e t de l ' A d m i n i s t r a t i o n 
f é d é r a l e des f i n a n c e s , en q u a l i t é de nouveau d i r e c t e u r du 
S e c r é t a r i a t de l a Commission f é d é r a l e des banques avec en­
t r é e en fonct ion l e 1er f é v r i e r 1986. I l remplace M. Bern­
hard Müller qu i , a t t e i n t par l a l i m i t e d ' â g e , a p r é s e n t é 
en é t é 1985 sa démission au Conseil f édéra l pour l e 1er 
f é v r i e r 1986. 

M. Bernhard Müller a c o n t r i b u é de manière d é c i s i v e au ren­
forcement devenu n é c e s s a i r e de l a s u r v e i l l a n c e b a n c a i r e . 
I l fu t nommé d i r e c t e u r du S e c r é t a r i a t de l a Commission des 
banques par l e Conseil fédéra l au pr intemps 1976; i l é t a i t 
appe lé a do te r l a Commission des banques d 'un ins t rument 
devant l u i permet t re d 'assumer pleinement sa tâche de sur ­
v e i l l a n c e , compte tenu du développement de l ' a c t i v i t é ban­
c a i r e en Suisse e t a l ' é t r a n g e r que l e l é g i s l a t e u r n ' a v a i t 
pas pu p r é v o i r . Une longue expér ience a l a t ê t e du s e r v i c e 
j u r i d i q u e du Département fédéra l des f inances e t de l 'Ad­
m i n i s t r a t i o n des f inances a i n s i que l a p r é p a r a t i o n de l a 
r e v i s i o n p a r t i e l l e de 1971 de l a l o i sur l e s banques ( e t 
de ses d i s p o s i t i o n s d ' exécu t ion ) ava ien t pa r fa i t ement p r é ­
paré M. Müller a exercer sa nouvel le cha rge . Le Conseil 
f é d é r a l a v a i t a i n s i déc idé de r é o r g a n i s e r l a s u r v e i l l a n c e 
banca i r e une année avant l e s événements s p e c t a c u l a i r e s que 
connut l e monde banca i r e s u i s s e en 1977: c e l a permit d ' é ­
v i t e r une c r i s e de conf iance e t de surmonter dans un cou r t 
d é l a i l e s d i f f i c u l t é s survenues sur l e plan p o l i t i q u e . 

Avec r é s o l u t i o n , M. Bernhard Müller a r é a l i s é l e r e n f o r c e ­
ment du S e c r é t a r i a t qui comprend a ce jour 2 7 c o l l a b o r a ­
t r i c e s e t c o l l a b o r a t e u r s . Le S e c r é t a r i a t d e v i n t , sous sa 
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d i r e c t i o n , un ins t rument e f f i c a c e de l a s u r v e i l l a n c e ban­
c a i r e . 

M. Bernhard Müller peut q u i t t e r ses fonc t ions avec l a s a ­
t i s f a c t i o n d ' a v o i r exercé son a c t i v i t é pendant une décen­
n ie au s e r v i c e d 'une des p lus impor tantes branches écono­
miques de no t r e pays dans l ' e s t i m e g é n é r a l e . La Commission 
des banques e t l e s membres de son S e c r é t a r i a t l e remer­
c i e n t de son engagement e t de son i n l a s s a b l e a c t i v i t é . 

En 1985, l a Commission des banques a encore approfondi e t 
p r é c i s é sa p r a t i q u e r e l a t i v e aux q u a l i t é s que doivent rem­
p l i r l e s personnes chargées d ' a d m i n i s t r e r e t de gérer une 
banque ( g a r a n t i e d 'une a c t i v i t é i r r é p r o c h a b l e a r t . 3 a l . 2 
l i t . c LB; c f . chap . I l l , ch . 3 . 3 , p . 19 s s ) . 

Le 6 novembre 1985, l e Conseil fédéra l a r e v i s é sur que l ­
ques p o i n t s e t avec e f f e t au 1er j anv ie r 1986 l 'o rdonnance 
d ' exécu t ion du 20 j anv ie r 1967 de l a l o i f é d é r a l e sur l e s 
fonds de placement. Les mod i f i ca t i ons appor tées t i e n n e n t 
compte de l a d é m a t é r i a l i s a t i o n du marché des p a p i e r s -
v a l e u r s , p révo ien t pour l e s a v o i r s en banque une durée 
j u s q u ' à neuf mois e t donnent l a p o s s i b i l i t é aux organes du 
fonds de c h o i s i r une monnaie é t r a n g è r e comme u n i t é de 
compte du fonds (cf . chap . IV, ch . 3, p . 50 s ) . 
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I I I . SURVEILLANCE DES BANQUES 

1. E t a t de l a l é g i s l a t i o n 

1.1 R e v i s i o n de l a l o i s u r l e s b a n q u e s 

Au c o u r s d e l ' é t é 1 9 8 4 , l e C o n s e i l f é d é r a l a d é c i d é d e ne 
p r o p o s e r q u ' u n e r e v i s i o n p a r t i e l l e d e l a l o i s u r l e s b a n q u e s 
en l i e u e t p l a c e d ' u n e r e v i s i o n t o t a l e . Les t r a v a u x c o n c e r ­
n a n t c e t t e r e v i s i o n p a r t i e l l e o n t p r i s un c e r t a i n r e t a r d du 
f a i t q u ' a l ' i n i t i a t i v e d e l a Banque N a t i o n a l e S u i s s e , on 
examine a u s s i s i l e s s o c i é t é s f i n a n c i è r e s q u i , s a n s a v o i r 
r e c o u r s a d e s f o n d s du p u b l i c , s o n t a c t i v e s d a n s l e s c r é d i t s 
e t l e s é m i s s i o n s , e t de c e f a i t j o u e n t un r ô l e i m p o r t a n t sur 
l a p l a c e f i n a n c i è r e s u i s s e , d o i v e n t é g a l e m e n t ê t r e s o u m i s e s 
à une s u r v e i l l a n c e . Le C o n s e i l f é d é r a l n ' a p r i s e n c o r e 
a u c u n e d é c i s i o n . 

D e p u i s l e m i l i e u d e s a n n é e s s e p t a n t e , l e monde b a n c a i r e a 
s u b i de p r o f o n d e s m o d i f i c a t i o n s , a u s s i b i e n a l ' é t r a n g e r 
q u ' e n S u i s s e . I l e s t é v i d e n t que l ' a c t i v i t é b a n c a i r e p a s s e 
d e s a f f a i r e s t r a d i t i o n n e l l e s d ' i n t e r m é d i a t i o n s f i n a n c i è r e s 
s ' i n s c r i v a n t au b i l a n a d e s o p é r a t i o n s h o r s b i l a n . Dans l a 
l o i su r l e s b a n q u e s , l e s n o t i o n s de b a n q u e , d e s o c i é t é f i ­
n a n c i è r e e t d ' a p p e l au p u b l i c pour o b t e n i r d e s f o n d s en d é ­
p ô t n ' o n t i n t e n t i o n n e l l e m e n t p a s é t é d é f i n i e s n i l i m i t é e s 
aux a f f a i r e s t r a d i t i o n n e l l e s i m p l i q u a n t une m a r g e d ' i n t é ­
r ê t s , c ' e s t p o u r q u o i l a Commission d e s b a n q u e s examine q u e l ­
l e s s o n t l e s n o u v e l l e s a c t i v i t é s du domaine f i n a n c i e r q u i 
p o u r r a i e n t ê t r e s o u m i s e s au d r o i t en v i g u e u r , é v e n t u e l l e m e n t 
en a d a p t a n t l ' o r d o n n a n c e s u r l e s b a n q u e s . 
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1.2 Revis ion de l ' o rdonnance sur l e s banques 

Depuis des années , l e s banques c r i t i q u e n t , p a r f o i s avec r a i ­
son, l e s p r e s c r i p t i o n s sur l e s l i q u i d i t é s . En automne 1985, 
l e groupe de t r a v a i l q u ' e l l e s ont c o n s t i t u é a p r é sen t é des 
p r o p o s i t i o n s de m o d i f i c a t i o n s qui font l ' o b j e t d 'une étude 
approfondie de l a Commission des banques en c o l l a b o r a t i o n 
avec l a Banque N a t i o n a l e . De p l u s , i l a p p a r a î t t ou jour s p lus 
c l a i r emen t que d ' a u t r e s p r e s c r i p t i o n s de l ' o rdonnance d o i ­
vent ê t r e adaptées notamment dans l e domaine de l a r é p a r t i ­
t i o n des r i s q u e s , des p r e s c r i p t i o n s en mat iè re de p r é sen t a ­
t i o n des comptes annuels e t des fonds propres (cf . a u s s i 
ch . 3 .6 , p . 29 s s ) . 

1.3 Ta r i f des indemnités pour l a r e v i s i o n des banques e t des 
fonds de placement (RS 952.715) 

La Commission des banques a approuvé l e s taux h o r a i r e s du 
t a r i f des indemnités pour l a r e v i s i o n , adaptés a l a hausse 
des pr ix e t a p p l i c a b l e s avec e f f e t au 30 ju in 1985. Les nou­
veaux taux co r responden t , comme j u s q u ' à p r é s e n t , au t a r i f 
des honora i r e s de l a Chambre s u i s s e des s o c i é t é s f i d u c i a i r e s 
e t des expe r t s - comptab l e s . 

2. circulaires 

En 1983 e t 1984, l a Commission des banques a annoncé son in­
t e n t i o n de demander aux banques de l ' i n fo rmer d i r ec temen t 
sur l e bénéf ice e f f e c t i f d ' e x p l o i t a t i o n dans l e s 60 jou r s 
su ivan t l a c l ô t u r e des comptes annuels ( r appo r t de g e s t i o n 
1983 p . 12 s ; 1984 p . 17 s ) . Au vu des r é s u l t a t s de l a 
procédure de c o n s u l t a t i o n , e l l e a renoncé a ce p r o j e t . Pour 
a t t e i n d r e l ' o b j e c t i f pr imi t ivement v i s é , qui é t a i t de con-
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n a î t r e aus s i v i t e que p o s s i b l e l e bénéf ice e f f e c t i f d ' e x ­
p l o i t a t i o n de c e r t a i n s é t a b l i s s e m e n t s b a n c a i r e s , l a Commis­
s ion des banques demandera l a p r é s e n t a t i o n plus rap ide des 
comptes annuels aux banques dont l e d e r n i e r r appor t de r e v i ­
s ion f a i t é t a t de problèmes ou chez l e s q u e l l e s des événe­
ments p a r t i c u l i e r s sont survenus . De p l u s , l o r s de l a p r o ­
chaine r e v i s i o n de l a c i r c u l a i r e " rappor t de r e v i s i o n : forme 
e t contenu" , i l faudra p r e s c r i r e une p r é s e n t a t i o n uniforme 
du bénéf ice e f f e c t i f d ' e x p l o i t a t i o n e t des fonds p ropres ef­
f e c t i f s . 

La c i r c u l a i r e No 29 du 28 octobre 1970 de l a Commission des 
banques r e l a t i v e au c o n t r ô l e i n t e r n e des banques f ixe a 
q u e l l e s c o n d i t i o n s une banque d o i t d i s p o s e r d'un i n s p e c t o r a t 
i n t e r n e . Les c r i t è r e s é t a b l i s i l y a plus de 15 ans sont en 
p a r t i e dépassés par l e développement r écen t du domaine ban­
c a i r e . C ' e s t pour ce motif que l a Commission des banques 
pense q u ' i l y a l i e u de r e v i s e r c e t t e c i r c u l a i r e . E l l e a 
chargé son S e c r é t a r i a t d ' e f f e c t u e r des enquêtes auprès des 
banques. 

3. P r a t i q u e de l ' a u t o r i t é de s u r v e i l l a n c e 

3 . 1 . La r e v i s i o n banca i re 

3 .1 .1 Cont rô le i n t e r n e des banques 

En 1984, quelques banques ont dû essuyer de g r o s s e s p e r t e s . 
Une première ana lyse de ces a f f a i r e s a r é v é l é des l acunes 
dans l e système de c o n t r ô l e i n t e r n e a i n s i que des d é f a i l l a n ­
ces au niveau des organes d i r i g e a n t s ( r a p p o r t de g e s t i o n 
1984, p . 42 s s ) . Un examen plus approfondi a confirmé l e s 
premières c o n c l u s i o n s . 
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Dans l e domaine des c r é d i t s on c o n s t a t e que c e r t a i n e s ban­
ques , pour essayer par exemple de remédier a l a b a i s s e de 
r e n t a b i l i t é de l e u r s o p é r a t i o n s t r a d i t i o n n e l l e s , se sont 
l ancées dans des a f f a i r e s pour l e s q u e l l e s ni l e u r s organes 
ni l e u r s cadres n ' a v a i e n t l ' e x p é r i e n c e e t l e s connaissances 
n é c e s s a i r e s . Dans ces c o n d i t i o n s , i l n ' e s t pas é tonnant que 
des l i m i t e s de c r é d i t s n ' a i e n t pas é t é c l a i r emen t f ixées ou 
q u ' e l l e s a i e n t é t é d é p a s s é e s , que l e s r èg l e s f i x a n t l e s com­
pé tences i n t e r n e s n ' a i e n t pas é t é r e s p e c t é e s , que l e s dos­
s i e r s de c r é d i t s a i e n t é t é incomplets e t q u ' i l s n ' a i e n t pas 
permis d ' a p p r é c i e r correc tement l a s o l v a b i l i t é du d é b i t e u r . 
Malgré des i n d i c e s é v i d e n t s , l e s é t r o i t e s r e l a t i o n s économi­
ques e x i s t a n t avec d ' a u t r e s d é b i t e u r s ( a c t i o n n a i r e s , s o c i é ­
t é s - s o e u r s ) ont é t é nég l igées e t i l en e s t r é s u l t é de g ros 
r i s q u e s . 

Un système de c o n t r ô l e i n t e r n e e f f i c a c e e s t p lus d i f f i c i l e à 
r é a l i s e r dans l a g e s t i o n de f o r t u n e s , dans l e s o p é r a t i o n s 
sur d e v i s e s , métaux précieux e t p a p i e r s - v a l e u r s comme en gé­
n é r a l dans l e s a f f a i r e s banca i r e s hors b i l a n : c ' e s t d ' a i l ­
l e u r s dans ces domaines qu 'on a e n r e g i s t r é l e s p e r t e s l e s 
p lus impor tantes e t l e s p lus nombreuses. L 'enquê te a montré 
que l e c l i e n t de l a banque accorde fréquemment une conf iance 
t o t a l e au g e s t i o n n a i r e de f o r t u n e s . I l s igne en blanc l e s 
formules banca i r e s ( p r o c u r a t i o n s , q u i t t a n c e s , formules d 'ou­
v e r t u r e de comptes) e t ne c o n t r ô l e pas ou q u ' i r r é g u l i è r e m e n t 
l a correspondance qui r e s t e à l a banque. D ' au t r e p a r t , i l 
e s t apparu que l e p r i n c i p e de l a s é p a r a t i o n des fonc t ions 
n ' é t a i t pas t o u j o u r s r e s p e c t é même dans l e s p lus grandes 
banques. Le g é r a n t de fo r tunes é t a i t en même temps cambiste 
e t g e s t i o n n a i r e de c r é d i t s . I l pouvai t e f f e c t u e r des p r é ­
lèvements en espèces pour l e s c l i e n t s , o u v r i r des c r é d i t s ou 
exécute r lui-même des t r a n s f e r t s e n t r e s d i v e r s comptes e t 
dépôts de l a c l i e n t è l e . Dans de t e l s c a s , même l e m e i l l e u r 
système de c o n t r ô l e i n t e r n e ne peut pas p ro tége r l a banque 
e t ses c r é a n c i e r s . 
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Dans l e marché des p a p i e r s - v a l e u r s , des d e v i s e s e t des mé­
taux p r éc i eux , l e s a f f a i r e s se concluent en grande p a r t i e 
par t é l é p h o n e . Si l e gé ran t s 'occupe de l ' e n t r é e e t de l a 
s o r t i e du c o u r r i e r , l e s d ivergences qui p o u r r a i e n t e x i s t e r 
e n t r e l e s p i èces comptables de l a banque e t l e s décomptes 
reçus des c o n t r e - p a r t i e s r i s q u e n t de ne pas ê t r e découver t e s 
à temps, s i l e gé ran t e s t malhonnête , i l peut même manipuler 
l e s p i èces comptables . Ce r i sque e x i s t e p a r t i c u l i è r e m e n t 
dans l e s a f f a i r e s a terme ou un flux de fonds ne se répercu­
t e q u ' u l t é r i e u r e m e n t dans l e s l i v r e s . D ' a u t r e p a r t , des d i f ­
fé rences impor tan tes peuvent e x i s t e r e n t r e l a formation e t 
l ' e x p é r i e n c e des c o l l a b o r a t e u r s s 'occupant du "back -o f f i c e " 
e t c e l l e s des g é r a n t s . Dans ce c a s , l e "back-of f i ce" d o i t 
s ' en r emet t r e aux g é r a n t s l o r s q u ' i l s ' a g i t d ' e x p l i q u e r des 
d i v e r g e n c e s . A i n s i , l a s é p a r a t i o n des fonc t ions p r e s c r i t e 
dans l e s règlements e s t souvent remise en ques t ion dans l a 
p r a t i q u e . 

Toute o r g a n i s a t i o n banca i re r e q u i e r t un système de c o n t r ô l e 
adapté aux exigences a c t u e l l e s . I l n 'empêchera sans doute 
jamais que des p e r t e s se p rodu i sen t car l ' a c t i v i t é banca i r e 
implique forcément des r i s q u e s . Toute fo i s s i t o u t e s l e s ban­
ques r e s p e c t a i e n t l e s ex igences l e s p lus é l é m e n t a i r e s du 
c o n t r ô l e i n t e r n e e t s i e l l e s p r e n a i e n t l e s mesures n é c e s s a i ­
r e s lo rsque des s i t u a t i o n s c r i t i q u e s se p r é s e n t e n t , i l s e ­
r a i t souvent p o s s i b l e d ' é v i t e r des dommages. 

Ces c o n s t a t i o n s ont i n c i t é l a Commission des banques à p r o ­
poser a l ' A s s o c i a t i o n s u i s s e des banquie rs de c r é e r un grou­
pe de t r a v a i l chargé d ' é t u d i e r l e problème du c o n t r ô l e i n ­
t e r n e . I l s ' a g i t en 1 'occurence de convaincre t o u t e s l e s 
banques, l e u r s cadres e t l e u r s c o l l a b o r a t e u r s de l a néces ­
s i t é d 'un c o n t r ô l e i n t e r n e sys témat ique e t d 'examiner s ' i l 
e s t n é c e s s a i r e d ' é m e t t r e de nouve l l e s d i r e c t i v e s dans ce 
domaine. Les r é s u l t a t s de ces enquêtes ont amené l a Commis-
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Sion des banques à réexaminer sa c i r c u l a i r e du 28 oc tobre 
1970 r e l a t i v e au c o n t r ô l e i n t e r n e des banques ( i n s p e c t o r a t 
i n t e r n e , v o i r c i - d e s s u s ch . 2, p . 10 ) . 

Les p e r t e s sub ies par l e s banques en 1984 n ' o n t heureusement 
occasionné aucun p ré jud ice aux c r é a n c i e r s e t aux c l i e n t s . 
Les banques concernées en ont t i r é l e s conséquences d ' o r d r e 
personnel qui s ' imposa ien t e t des mesures de r é o r g a n i s a t i o n 
ont é t é p r i s e s . Des procédures ont é t é engagées con t r e l e s 
cadres e t l e s c o l l a b o r a t e u r s ayant commis des ac t e s d é l i c ­
tueux . De son c ô t é , l a Commission des banques a p r i s l e s 
mesures n é c e s s a i r e s . 

3 .1 .2 P r é s e n t a t i o n des comptes annuels 

Contra i rement aux e n t r e p r i s e s qui ne sont soumises qu'aux 
p r e s c r i p t i o n s sur l a c o m p t a b i l i t é commerciale e t au d r o i t de 
l a s o c i é t é anonyme, l e s banques, a l ' e x c e p t i o n des banquiers 
p r ivé s qui ne font pas appel au pub l i c pour ob t en i r des 
fonds en dépô t , do iven t pub l i e r l e u r s comptes annuels e t l e s 
b i l a n s i n t e r m é d i a i r e s . La l o i sur l e s banques p r e s c r i t en 
ou t r e de façon d é t a i l l é e l e s éléments qui doivent f i g u r e r 
dans l e s comptes annuels e t l e s b i l a n s i n t e r m é d i a i r e s pu­
b l i é s . Les a c t i o n n a i r e s , l e s c r é a n c i e r s e t l e s d é b i t e u r s 
doivent pouvoir se f a i r e l eu r propre jugement sur l a r e n t a ­
b i l i t é , l a s i t u a t i o n f i n a n c i è r e e t l e développement de 
l ' é t a b l i s s e m e n t banca i r e auquel i l s s ' i n t é r e s s e n t . La p u b l i ­
ca t i on de ces informat ions e s t par conséquent importante 
pour l 'économie e t d 'une façon géné ra l e pour l ' o r i e n t a t i o n 
du p u b l i c . 

Tenant compte de ces ex igences , l a Commission des banques a 
cherché depu i s quelques années à l u t t e r con t re l e s abus 
c o n s t a t é s en mat iè re de p r é s e n t a t i o n des comptes. E l l e a 
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rendu en l a ma t i è re quelques d é c i s i o n s de p r inc ipe q u ' e l l e a 
pub l i ée s dans ses B u l l e t i n s . E l l e i n t e r v i e n t en p a r t i c u l i e r 
lo rsque des banques d i s s o l v e n t année après année des r é s e r ­
ves l a t e n t e s pour f a i r e c r o i r e à une r e n t a b i l i t é m e i l l e u r e 
q u ' e l l e n ' e s t en r é a l i t é ou pour couvr i r avec des r é s e r v e s 
l a t e n t e s accumulées au cours des ans de g r o s s e s p e r t e s s u r ­
venues au cours d 'un seul e x e r c i c e , sans que c e t t e d i s s o l u ­
t i o n ne r e s s o r t e c l a i r emen t du compte de r é s u l t a t s ( r a p p o r t 
de g e s t i o n 1981, p . 22 s s ; 1982, p . 8 s s ) . La Commission des 
banques n'admet pas non p lus que l e bénéf ice pub l i é p rov ien ­
ne s u r t o u t de l a d i s s o l u t i o n o c c u l t e de r é s e r v e s l a t e n t e s . 

Les i n f r a c t i o n s aux p r e s c r i p t i o n s r é g i s s a n t l ' é t a b l i s s e m e n t 
des comptes annuels ne peuvent ê t r e c o r r i g é e s qu ' à p o s t e r i o ­
r i par une nouvel le p u b l i c a t i o n ce qui p o u r r a i t avoir un ef­
f e t fâcheux pour l ' image de l a banque; de p l u s , l a nouve l le 
p u b l i c a t i o n i n t e r v i e n d r a i t à un moment ou l e s comptes au­
r a i e n t beaucoup perdu de l e u r a c t u a l i t é . La Commission des 
banques p r é f è r e donc demander aux banques, dont l a c l ô t u r e 
des comptes p o u r r a i t poser des problèmes, de l u i r eme t t r e 
ceux-c i avant p u b l i c a t i o n . Avec ces mesures p r é v e n t i v e s , que 
l e Tr ibunal f édé ra l a expressément admises en 1979 (ATF 105 
Ib 413 s) , l a Commission des banques ne d i spense pas l a ban­
que de son devoi r de p r é s e n t e r des comptes c o r r e c t s e t 
1 ' i n s t i t u t i o n de r e v i s i o n de l e s c o n t r ô l e r . En demandant de 
v o i r l e s comptes avant p u b l i c a t i o n , l a Commission des ban­
ques peut a t t i r e r l ' a t t e n t i o n de l a banque sur d ' é v e n t u e l l e s 
v i o l a t i o n s de l a l o i e t l u i pe rmet t re d ' a p p o r t e r des c o r r e c ­
t i o n s . 

En 1984, 32 banques ont remis à l a Commission des banques 
l e u r s comptes annuels avant p u b l i c a t i o n . En 1985, i l y en a 
eu 41 , dont 15 de l ' a n n é e p r écéden t e . Cela r e p r é s e n t e 6,4 % 
(1984) respec t ivement 8,1 % (1985) de tous l e s é t a b l i s s e ­
ments a s s u j e t t i s à l a l o i sur l e s banques (à l ' e x c e p t i o n des 
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Caisses Ra i f fe i sen e t des Caisses de Créd i t m u t u e l ) . Ces 
c h i f f r e s r é v è l e n t que même dans une pér iode favorab le aux 
banques c e r t a i n s é t a b l i s s e m e n t s doivent f a i r e face à des 
problèmes, qui peuvent avoir des r épe rcuss ions sur l e s comp­
t e s annue l s . Comme l ' a n n é e d e r n i è r e , ceux-c i t r ouven t leur 
o r i g i n e dans l e s r i s q u e s - p a y s , l e s p e r t e s e x t r a o r d i n a i r e s 
a i n s i que dans l a ba i s se de l a r e n t a b i l i t é due à des causes 
s t r u c t u r e l l e s . 

3 . 1 . 3 Remise des r a p p o r t s de r e v i s i o n banca i re 

Le rappor t de r e v i s i o n c o n s t i t u e un ins t rument de t r a v a i l 
a u s s i important pour l a Commission des banques que pour l e 
conse i l d ' a d m i n i s t r a t i o n . I l l eur donne un aperçu c i r c o n s ­
t a n c i é de l a s i t u a t i o n f i n a n c i è r e de l a banque e t de son o r ­
g a n i s a t i o n . En o u t r e , i l e s t un des moyens que l a Commission 
des banques u t i l i s e pour c o n t r ô l e r l ' a c t i v i t é des i n s t i t u ­
t i o n s de r e v i s i o n banca i re ( r a p p o r t de ges t ion 1982, p . 15 
ss) . 

Selon l ' a r t i c l e 47 a l i n é a 1 OB, l e r appor t de r ev i s i on d o i t 
ê t r e déposé dans l e d é l a i d'un an a p a r t i r de l a c l ô t u r e des 
comptes ou dans un d é l a i p lus cour t s i l a Commission des 
banques l e demande. E l l e a de p lus en plus f a i t usage de ce 
d r o i t ces d e r n i è r e s années . Compte tenu de l ' impor t ance du 
rappor t de r e v i s i o n e t a f in de l u i donner encore plus d ' a c ­
t u a l i t é , l a Commission des banques a r é d u i t une fo i s encore 
d 'une façon s e n s i b l e l e s d é l a i s de l i v r a i s o n par rappor t à 
ceux qui f i g u r a i e n t dans l e t ab l eau pub l i é dans son rappor t 
de g e s t i o n 1982 (p . 18) . Cet te évo lu t ion r e s s o r t c l a i r emen t 
du t ab l eau c i - d e s s o u s : 
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Date de Nombre cumulé de r appo r t s en % 
l i v r a i s o n 
des r a p p o r t s 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 

J anv i e r - - 1 1 - - -
Févr ie r 1 3 3 1 4 3 
Mars 3 5 8 7 8 9 7 
Av r i l 8 1 1 14 15 14 17 17 
Mai 15 18 23 22 25 28 28 
Ju in 24 32 36 38 39 46 43 
J u i l l e t 34 45 51 53 53 65 65 
Août 44 58 63 65 67 77 81 
Septembre 54 70 75 77 80 92 99 
Octobre 65 81 84 96 97 99 100 
Novembre 77 92 95 99 100 100 -
Décembre 100 100 100 100 - - -

Si en 1979, l a p l u p a r t des r a p p o r t s ne fu ren t encore dé­
l i v r é s qu 'au cours du deuxième semestre (76 %) avec une con­
c e n t r a t i o n en novembre e t décembre (ensemble 35 %), en 1985 
par c o n t r e , c ' e s t d é j à en j u i l l e t que l ' o n c o n s t a t e l a p lus 
f o r t e c o n c e n t r a t i o n (22 %), avec un nombre t o t a l de r a p p o r t s 
d é j à l i v r é s de 65 %. En septembre 1979, seu l s 54 % des r a p ­
p o r t s de r e v i s i o n ava ien t é t é remis à l a Commission des ban­
ques; t r o i s ans p lus t a r d (1982), ce pourcentage s ' é t a b l i s ­
s a i t dé jà à 77 % e t , l ' a n n é e d e r n i è r e , i l a t t e i g n a i t 99 %. 

Ces r é s u l t a t s sont r é j o u i s s a n t s e t on peut en f é l i c i t e r l e s 
i n s t i t u t i o n s de r e v i s i o n . Lors de l a p l a n i f i c a t i o n par ces 
d e r n i è r e s des d é l a i s de l i v r a i s o n des r a p p o r t s , l a Commis­
s ion des banques s ' e f f o r c e r a désormais d ' o b t e n i r que ceux 
des grandes banques l u i s o i e n t dé jà remis dans l e couran t du 
premier semes t re . Ce t te exigence ne d e v r a i t pas poser de 
problèmes car l e s t ravaux de c o n t r ô l e des i n s t i t u t i o n s de 
r e v i s i o n ne doivent pas nécessa i rement ê t r e e n t r e p r i s à une 
da te déterminée mais peuvent s ' é t a l e r duran t t o u t e l ' a n n é e 
comme ce l a se f a i t par exemple pour l 'examen de l ' o r g a n i s a ­
t i o n e t l e c o n t r ô l e des mouvements. 
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3 .1 .4 Reconnaissance des i n s t i t u t i o n s de r e v i s i o n banca i r e 

En 1984 l a Commission des banques a réexaminé sa p ra t ique en 
m a t i è r e de reconnaissance des i n s t i t u t i o n s de r e v i s i o n ban­
c a i r e . Si e l l e e x i g e a i t précédemment de chaque i n s t i t u t i o n 
de r e v i s i o n q u ' e l l e s a t i s f a s s e e l l e seu le aux c o n d i t i o n s 
d ' a u t o r i s a t i o n , e l l e admet a u j o u r d ' h u i , dans c e r t a i n e s c i r ­
cons t ances , que ces c o n d i t i o n s s o i e n t rempl ies par l e g rou­
pe auquel e l l e a p p a r t i e n t ( r a p p o r t de g e s t i o n 1984 p . 28 
s s ) . Le f a i t d ' env i sage r l a reconnaissance d'une i n s t i t u t i o n 
de r e v i s i o n sous l ' a n g l e conso l idé présuppose , e n t r e a u t r e s , 
q u ' e l l e s o i t complètement i n t é g r é e dans l e groupe, que l e 
personnel q u a l i f i é r equ i s pour l a r e v i s i o n banca i r e s o i t mis 
à sa d i s p o s i t i o n e t q u ' i l e x i s t e un concept de r ev i s i on com­
mun e t des méthodes de t r a v a i l uniformes. La s o c i é t é - m è r e , 
qui ne d o i t pas ob l iga to i r emen t ê t r e reconnue comme i n s t i t u ­
t i o n de r e v i s i o n b a n c a i r e , d e v a i t en ou t re r emet t r e j u s q u ' à 
p résen t une d é c l a r a t i o n formel le par l a q u e l l e e l l e assumait 
l a r e s p o n s a b i l i t é de d r o i t c i v i l de l a (ou des) f i l i a l e ( s ) 
a c t i v e ( s ) dans l a r e v i s i o n banca i r e e t répondai t de l e u r s 
engagements. 

La Commission des banques a modif ié c e t t e p ra t ique en renon­
çant récemment à ob t en i r de l a soc ié té -mère c e t t e d é c l a r a ­
t i o n formel le de r e s p o n s a b i l i t é . En l i e u e t p l a c e , c e l l e - c i 
d o i t s ' engager à d i r i g e r ses f i l i a l e s avec l a même d i l i g e n c e 
q u ' e l l e mène ses p ropres a f f a i r e s e t à s u r v e i l l e r l e u r s 
a c t i v i t é s de t e l l e manière que l e u r s o l v a b i l i t é ne s o i t pas 
menacée. En o u t r e , e l l e d o i t confirmer que son assurance de 
r e s p o n s a b i l i t é c i v i l e couvre l ' ensemble des a c t i v i t é s de l a 
(ou des) f i l i a l e ( s ) e t q u ' e l l e v e i l l e r a à ce que c e t t e cou­
v e r t u r e d ' a s s u r a n c e , - qui d ' a i l l e u r s dépasse p l u s i e u r s fo i s 
l e montant minimum exigé par l e l é g i s l a t e u r - s o i t s u f f i s a n ­
t e . En e f f e t l ' e x p é r i e n c e montre qu'on o f f r e a i n s i au l é s é 
une m e i l l e u r e p r o t e c t i o n qu 'avec une d é c l a r a t i o n formel le de 
r e s p o n s a b i l i t é de l a maison-mère. 
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3.2 Risques-pays 

Malgré quelques l u e u r s d ' e s p o i r , l e s données du problème de 
l ' ende t t emen t i n t e r n a t i o n a l ne se sont pas amél iorées en 
1985. Au c o n t r a i r e , pour l a première f o i s , l e s douze mois 
écoulés ont permis de m e t t r e à j o u r , dans t o u t e sa c l a r t é , 
l a dimension p o l i t i q u e des d i f f i c u l t é s f i n a n c i è r e s e t écono­
miques de nombreux pays d é b i t e u r s . Devant c e t t e s i t u a t i o n , 
l a Commission des banques n ' a pas dû m o d i f i e r , j u s q u ' à p r é ­
s e n t , sa p o l i t i q u e en ma t i è re de r i s q u e s - p a y s . 

Comme pour l e s a u t r e s domaines d ' a c t i v i t é , l a r e s p o n s a b i l i t é 
p r ima i r e de l i m i t e r e t de préveni r l e r i sque incombe à l a 
d i r e c t i o n e t au c o n s e i l d ' a d m i n i s t r a t i o n de l a banque. Les 
s o c i é t é s de r e v i s i o n e t l a Commission des banques ont pour 
tâche de v e i l l e r , d 'une p a r t , à ce que l e s é t a b l i s s e m e n t s 
b a n c a i r e s d i sposen t d 'une o r g a n i s a t i o n appropr iée e t q u ' i l s 
c r é e n t l e s ins t ruments n é c e s s a i r e s à l a conclus ion des af­
f a i r e s i n t e r n a t i o n a l e s e t , d ' a u t r e p a r t , q u ' i l s prennent l e s 
p r é c a u t i o n s i nd i spensab l e s pour couv r i r l e s r i s q u e s de p e r ­
t e s . C ' e s t dans ce sens que l e taux de p rov i s ion de 20 % 
p r e s c r i t en 1983 par l a Commission des banques pour l e s en­
gagements dans des pays conf rontés à des d i f f i c u l t é s ( raj>-
por t de g e s t i o n 1983, p . 18 ss) d o i t ê t r e compris , c ' e s t - à -
d i r e comme une p rov is ion f o r f a i t a i r e minimale pour des c r é ­
ances largement r é p a r t i e s dans de t e l s pays . 

Les r i sques -pays r e s t e r o n t , ces prochaines années , un p r o ­
blème majeur t a n t pour l e s banques que pour l a Commission 
des banques. Une p o l i t i q u e prudente en m a t i è r e de p r o v i s i o n s 
d o i t ê t r e poursu iv ie dans l e s é t a b l i s s e m e n t s b a n c a i r e s . 
Compte tenu des bons r é s u l t a t s de l ' année 1985, i l e s t pos ­
s i b l e de l a r é a l i s e r . La Commission des banques examinera 
pour sa p a r t s i l e taux de p rov i s ion minimal f i x é i l y a 
p lus de deux ans ne devra pas ê t r e augmenté. 
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3.3 Garan t i e d 'une a c t i v i t é i r r é p r o c h a b l e 

3 .3 .1 C o l l a b o r a t i o n à des a f f a i r e s i l l i c i t e s ou c o n t r a i r e s 
aux moeurs 

Les personnes chargées d ' a d m i n i s t r e r e t de g é r e r une banque 
do ivent p r é s e n t e r t o u t e s g a r a n t i e s d 'une a c t i v i t é i r r é p r o ­
chab le ( a r t . 3 a l . 2 l i t . c LB). 

Depuis 1979, l a Commission des banques, sur l a base de c e t t e 
d i s p o s i t i o n , a a s t r e i n t l e s banques à t i r e r au c l a i r l ' a r ­
r i è r e - p l a n économique de t o u t e o p é r a t i o n lo rsque des i n d i c e s 
pe rmet ten t de supposer q u ' e l l e f a i t p a r t i e d 'une a f f a i r e de 
c a r a c t è r e immoral ou i l l é g a l ou l o r s q u ' i l s ' a g i t d 'une af­
f a i r e p a r t i c u l i è r e m e n t compliquée, i n h a b i t u e l l e ou importan­
t e ( r appo r t de g e s t i o n 1983, p . 27 s ) . Sur l a base d 'une 
annonce de r é p a r t i t i o n des r i s q u e s , l a Commission des ban­
ques e t e n s u i t e l e Tr ibunal f édé ra l ont eu à j u g e r , du ran t 
l ' a n n é e écou lée , l e comportement d 'une banque qui a v a i t ac­
cordé à un de ses c l i e n t s une avance d 'une c e r t a i n e impor­
tance con t r e l a mise en gage d'un bateau e t reçu du c l i e n t 
des fonds sous l a forme de " C e r t i f i c a t e s of Deposit" dont l e 
montant , l a monnaie e t l ' é c h é a n c e co r responda ien t avec l e 
c r é d i t accordé . La banque c o n n a i s s a i t l ' a r r i è r e - p l a n écono­
mique de c e t t e t r a n s a c t i o n i n h a b i t u e l l e : l e c l i e n t é t a i t en 
l i t i g e avec une a u t o r i t é f i s c a l e é t r angè re qui a u r a i t pu 
s é q u e s t r e r l e p é t r o l i e r mis en gage. Dans ce c a s , l a banque 
a u r a i t f a i t v a l o i r son hypothèque sur l e bateau e t par l à 
a u r a i t empêché l e s é q u e s t r e , ce qui à son a v i s a u r a i t é t é 
une mesure de p r o t e c t i o n t o u t à f a i t l é g i t i m e e t par consé­
quent a d m i s s i b l e . La Commission des banques a cons idé ré par 
con t re q u ' i l s ' a g i s a i t d 'un c r é d i t f i c t i f , ayant pour seul 
but de cacher l a v é r i t é e t q u ' i l é t a i t par conséquent i n ­
compatible avec l a g a r a n t i e d 'une a c t i v i t é i r r é p r o c h a b l e . En 
cas de s a i s i e , l a banque n ' a u r a i t pu ob t en i r l a l i b é r a t i o n 
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du bateau qu'en cachant l a mise ae fonds de même montant 
f a i t e par l e c l i e n t . E l l e se s e r a i t t rouvée a i n s i devant 
l ' a l t e r n a t i v e s o i t de f a i r e une d é c l a r a t i o n incomplète i n ­
d u i s a n t une a u t o r i t é en e r r e u r s o i t de décevo i r l ' a t t e n t e de 
son c l i e n t . Etant donné que l e s a t t e s t a t i o n s b a n c a i r e s 
j o u i s s e n t d'un haut degré de conf iance dans l e monde des af­
f a i r e s , l a d é l i v r a n c e d 'une a t t e s t a t i o n incomplète ou pou­
vant d 'une a u t r e manière i ndu i r e en e r r e u r , dans l e but de 
tromper une a u t o r i t é s u i s s e ou é t r a n g è r e , n ' e s t pas compati­
b le avec l e s g a r a n t i e s d 'une bonne g e s t i o n que d o i t o f f r i r 
l e banquie r . Une banque d o i t non seulement s ' a b s t e n i r de 
donner de t e l l e s a t t e s t a t i o n s mais également é v i t e r de se 
me t t r e dans une s i t u a t i o n ou e l l e d e v r a i t l e s f o u r n i r . C ' e s t 
pourquoi , i l a é t é ordonné à l a banque en ques t ion de men­
t i o n n e r l e s " C e r t i f i c a t e s of D e p o s i t " s o u s c r i t s par l e c l i e n t 
sur tous l e s e x t r a i t s de comptes e t l e s a t t e s t a t i o n s concer ­
nant ce c r é d i t ( B u l l e t i n CFB 15, p . 5 s s ) . Le Tribunal fédé­
r a l a confirmé l e po in t de vue de l a Commission des banques 
dans un a r r ê t du 27 ju in 1985. 

Pour l e s mêmes r a i s o n s , l a Commission des banques a ad re s sé 
un blâme à deux membres de l a d i r e c t i o n de l a f i l i a l e s u i s s e 
d' une banque é t r a n g è r e qui ava ien t remis à l a maison-mère 
des q u i t t a n c e s pour des l i v r a i s o n s f i c t i v e s de b i l l e t s de 
banque; ces a t t e s t a t i o n s ava i en t pour but de ne pas f a i r e 
a p p a r a î t r e dans l e s o p é r a t i o n s de l a banque-mère l e s v e r s e ­
ments que l u i f a i s a i e n t ses c l i e n t s en faveur de l e u r s comp­
t e s auprès de l a f i l i a l e s u i s s e ( B u l l e t i n CFB 15, p . 11 
s s ) . Dans l e cas p a r t i c u l i e r , l a Commission des banques a 
tenu compte, à l a décharge des personnes responsab les de l a 
f i l i a l e s u i s s e , du f a i t que l e s q u i t t a n c e s c o n t e s t é e s 
ava i en t é t é é t a b l i e s sur l ' i n i t i a t i v e de l a banque-mère. On 
ne peut cependant pas en conc lure que l a f i l i a l e s u i s s e d 'un 
groupe banca i r e é t r ange r peut se décha rge r , en renonçant e l ­
le-même à un examen c r i t i q u e , de t o u t e r e s p o n s a b i l i t é pour 
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l e s a f f a i r e s que c e l u i - c i l u i c o n f i e . C ' e s t pourquoi , l a 
Commission des banques a blâmé l a f i l i a l e s u i s s e d 'une a u t r e 
banque é t r a n g è r e q u i , sur i n s t r u c t i o n s de c e t t e d e r n i è r e , 
a v a i t accordé des c r é d i t s impor tan ts e t i n h a b i t u e l s à t r o i s 
s o c i é t é s l i é e s économiquement de façon é v i d e n t e , en n é g l i ­
geant de c o n t r ô l e r l a b o n i t e e t l ' a r r i è r e - p l a n économique de 
l ' o p é r a t i o n e t en omet tant d 'annoncer que c e t engagement dé­
p a s s a i t l e s plafonds de l ' a r t i c l e 21 OB. L'examen des c r é ­
d i t s par l a banque-mère ne d ispense pas l a banque s u i s s e de 
son o b l i g a t i o n de v é r i f i e r q u ' i l s r e s p e c t e n t a u s s i b ien 
l ' o r d r e j u r i d i q u e s u i s s e que ses p ropres s t a t u t s e t r è g l e ­
ments i n t e r n e s . Afin d ' é v i t e r -un double c o n t r ô l e , e l l e peut 
c e r t e s s 'appuyer sur l e s documents fourn i s par l a banque-mè­
r e , mais e l l e d o i t cependant l e s a p p r é c i e r de façon c r i t i q u e 
e t l e cas échéant l e s complé te r . Ces documents do iven t auss i 
pe rmet t re à l ' o r g a n e de r e v i s i o n en Suisse d ' a p p r é c i e r co r ­
rectement l ' o p é r a t i o n ( a r t . 9 a l . 3 OB). 

3.3.2 Con t rô le de l ' i d e n t i t é 

Une a c t i v i t é i r r é p r o c h a b l e comprend l 'examen a t t e n t i f de 
1 ' i d e n t i t é du c o n t r a c t a n t . Lorsque l a banque s a i t ou d o i t 
supposer que son c o n t r a c t a n t n ' e s t pas l ' a y a n t d r o i t écono­
mique, e l l e a également l ' o b l i g a t i o n de v é r i f i e r l ' i d e n t i t é 
de ce d e r n i e r e t l a mentionner au d o s s i e r . Ce p r i n c i p e géné­
r a l découle a u s s i b ien de l a l o i sur l e s banques que de l a 
"Convention r e l a t i v e à l ' o b l i g a t i o n de d i l i g e n c e des banques 
l o r s de 1 ' a c c e p t a t i o n de fonds e t à 1 'usage du s e c r e t ban­
c a i r e " (CDB), conclue e n t r e l a Banque Nat ionale Suisse e t 
l ' A s s o c i a t i o n s u i s s e des banquiers en 1977, e t renouvelée en 
1982. La CDB en t a n t que code de comportement de d r o i t p r ivé 
p r é v o i t une importante excep t ion , en ce qui concerne 1 ' iden­
t i f i c a t i o n de l ' a y a n t d r o i t économique, lo r sque c e l u i - c i 
a g i t par l ' i n t e r m é d i a i r e d'un r e s s o r t i s s a n t su i s se soumis au 
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s e c r e t p ro fess ionne l ( avoca t , n o t a i r e ) ou d'un agent f idu­
c i a i r e (membre d'un groupement a f f i l i é à l a Chambre s u i s s e 
des s o c i é t é s f i d u c i a i r e s e t des e x p e r t s - c o m p t a b l e s ) . Les r e ­
p r é s e n t a n t s doivent d é c l a r e r par é c r i t à l a banque que 
l ' a y a n t d r o i t économique leur e s t connu e t que l e s opéra­
t i o n s ne sont pas c o n t r a i r e s à l a CDB. C e l l e - c i ne r è g l e 
cependant que l ' a c c e p t a t i o n d ' a v o i r s e t de v a l e u r s e t non 
l e s o p é r a t i o n s a c t i v e s des banques. Dans deux recommanda­
t i o n s du S e c r é t a r i a t ( B u l l e t i n CFB 15, p . 14 s s ) , on a 
cependant sou l igné que, dans une r e l a t i o n de c r é d i t , l a ban­
que d o i t en p r inc ipe é t a b l i r 1 ' i d e n t i t é de 1 'ayant d r o i t 
économique, mâne lo r sque l ' emprunteur a g i t par l ' i n t e r m é ­
d i a i r e d 'une personne tenue au s e c r e t p ro fess ionne l ou d'un 
agent f i d u c i a i r e . La banque d o i t c o n n a î t r e son v é r i t a b l e d é ­
b i t e u r a f in d 'une p a r t de pouvoir éva luer ses r i s q u e s e t 
d ' a u t r e p a r t d ' é v i t e r d ' ê t r e e n t r a î n é e dans des a f f a i r e s i l ­
l i c i t e s ou c o n t r a i r e s au moeurs. De p l u s , l o r s d 'engagements 
i m p o r t a n t s , l a banque d o i t pouvoir s ' a s s u r e r qu'un seul em­
prunteur ne se d i s s imu le pas d e r r i è r e d i v e r s e s s o c i é t é s de 
domic i le ou p l u s i e u r s comptes de personnes a g i s s a n t pour 
l u i , ce qui l u i p e r m e t t r a i t d ' o u t r e p a s s e r l e s l i m i t e s i n t e r ­
nes de l a banque e t l e s p r e s c r i p t i o n s l é g a l e s en m a t i è r e de 
r é p a r t i t i o n des r i s q u e s . Le p r inc ipe posé dans l e B u l l e t i n 
d o i t ê t r e compris dans l e sens de ces t r o i s o b j e c t i f s ( b o n i -
t é , r é p a r t i t i o n des r i s q u e s e t p réven t ion des abus) e t , com­
me t o u t p r i n c i p e , i l ne peut pas ê t r e étendu sans a u t r e mais 
d o i t ê t r e appl iqué avec bon s e n s , se lon l e s c i r c o n s t a n c e s 
c o n c r è t e s du c a s . Les deux recommandations conce rna ien t des 
c r é d i t s de p l u s i e u r s m i l l i o n s , accordés par des banques de 
moyenne importance à des s o c i é t é s " b o î t e s aux l e t t r e s " 
é t r a n g è r e s , r e p r é s e n t é e s par des avoca ts s u i s s e s . Dans un 
c a s , l e s c r é d i t s é t a i e n t même s u p é r i e u r s aux plafonds f i x é s 
pour l a r é p a r t i t i o n des r i s q u e s e t p a r t a n t deva i en t ê t r e an­
noncés. I l n ' a pas f a l l u examiner s i une banque d e v a i t éga­
lement c o n n a î t r e l ' a y a n t d r o i t économique, l o r s q u ' i l s ' a g i t 
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de p e t i t s c r é d i t s lombards à cou r t terme ayant une couver tu­
re normale. Le p r i n c i p e énoncé c i - d e s s u s ne d o i t pas s ' a p ­
p l i q u e r dans l e s cas mineurs . 

Le Tr ibunal f édé ra l s ' e s t prononcé sans équivoque dans l ' a r ­
r ê t c i t é du 27 ju in 1985 sur l e s r e l a t i o n s e n t r e l a CDB e t 
l a l o i sur l e s banques: que c e t t e convention a i t un c a r a c t è ­
re de d r o i t pub l i c ou exclusivement p r ivé (vo i r à ce s u j e t 
ATF 109 Ib 154) , e l l e ne l i e pas l a Commission des banques 
dans son i n t e r p r é t a t i o n de l ' a r t i c l e 3 a l i n é a 2 l e t t r e c LB, 
car e l l e ne peut r i en changer à l ' o r d r e l éga l de l a l o i sur 
l e s banques ni aux compétences de l a Commission des ban­
ques. Aujourd'hui comme demain, une banque ne peut donc pas 
s ' a t t e n d r e à ce que l a Commission des banques t o l è r e t o u t ce 
qui ne c o n t r e d i t pas expressément l a l e t t r e de l a CDB. Cela 
vaut a u s s i pour l ' a c c e p t a t i o n de fonds: l e s banques ne peu­
vent pas dans tous l e s cas se con ten te r de l a d é c l a r a t i o n 
é c r i t e d 'une personne tenue par l e s e c r e t p ro fess ionne l e t 
renoncer à c o n n a î t r e 1 ' i d e n t i t é du c l i e n t . 

De l ' a v i s de l a Commission des banques, i l s e r a i t faux d ' i n ­
t r o d u i r e dans l a l o i sur l e s banques l e p r i v i l è g e prévu dans 
l a CDB en faveur des c l i e n t s qui sont en r e l a t i o n s avec une 
banque par l ' i n t e r m é d i a i r e d ' a v o c a t s e t d ' a g e n t s f i d u c i a i ­
r e s . Le s e c r e t p ro fes s ionne l des avoca t s e t des n o t a i r e s n ' a 
pas é t é p ro tégé pénalement pour l e u r permet t re d ' e x e r c e r 
p lus f ac i l emen t , à t i t r e a c c e s o i r e e t d 'une façon anonyme, 
l a gérance de f o r t u n e . Le s e c r e t de l ' a v o c a t d o i t p ro téger 
l e r appor t de conf iance e n t r e l ' a v o c a t e t l a personne qui 
s o l l i c i t e ses c o n s e i l s j u r i d i q u e s e t non l e s r appor t s e n t r e 
l ' a v o c a t e t son c l i e n t comme i n v e s t i s s e u r . En o u t r e , l e s 
d i s p o s i t i o n s r é s e r v é e s dans l a l é g i s l a t i o n f édé ra l e e t can­
t o n a l e s t a t u a n t l ' o b l i g a t i o n de r ense igne r l ' a u t o r i t é e t de 
témoigner en j u s t i c e , qui dérogent au s e c r e t banca i r e ( a r t . 
47, c h . 4 LB), s e r a i e n t v idées de leur sens s i l e v é r i t a b l e 
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ayant d r o i t pouvai t malgré t ou t r e s t e r anonyme en i n t e r p o ­
san t une personne tenue au s e c r e t p r o f e s s i o n n e l . De t o u t e 
manière , l a not ion l é g a l e de l a g a r a n t i e d 'une a c t i v i t é i r ­
réprochable ne d e v r a i t pas se l i m i t e r à une enumeration ex­
h a u s t i v e de modèles de comportement car i l ne s e r a i t a l o r s 
p lus p o s s i b l e de t e n i r compte de nouveaux développements . 

3 . 3 . 3 Mesures en cas d ' a c t i v i t é douteuse 

La Commission des banques a délégué une s o c i é t é de r e v i s i o n 
comme observa teur auprès de deux p e t i t e s banques, dominées 
par l e s mêmes a c t i o n n a i r e s e t gé rées par l e s mêmes person­
n e s , parce q u ' i l l u i sembla i t douteux que l e s c o n d i t i o n s 
d ' a u t o r i s a t i o n , e t notamment l a g a r a n t i e d 'une a c t i v i t é i r ­
r é p r o c h a b l e , a i e n t é t é r e s p e c t é e s . Ces soupçons ava i en t l e u r 
source dans l e grand nombre de c l i e n t s anonymes, l e s r e ­
t r a i t s e t versements impor tan ts au comptant, l e s commissions 
de financement étonnament é l evées dans l e s a f f a i r e s hypothé­
c a i r e s a i n s i que dans l e f a i t que l ' a c t i v i t é de ces banques 
se c o n c e n t r a i t sur des t r a n s a c t i o n s avec l e s organes e t l e s 
a c t i o n n a i r e s . Sous l a menace du r e t r a i t d ' a u t o r i s a t i o n , l e s 
deux é t a b l i s s e m e n t s ont renoncé à l a l i c e n c e banca i re e t ont 
déc idé de se t ransformer en s o c i é t é s f i n a n c i è r e s ne f a i s a n t 
pas appel au publ ic pour ob t en i r des fonds en dépô t . I l s 
r e s t e n t soumis à l a s u r v e i l l a n c e a u s s i longtemps que tous 
l e s dépôts ne sont pas remboursés ou g a r a n t i s . 

3.4 A u t o r i s a t i o n d ' é t a b l i r e t d ' e x p l o i t e r des banques en 
mains é t r a n g è r e s 

Une banque en mains é t r a n g è r e s n ' e s t a u t o r i s é e à exerce r son 
a c t i v i t é que s i l a r é c i p r o c i t é e s t g a r a n t i e par l e s E t a t s où 
l e s personnes physiques ou m o r a l e s , qui exe rcen t sur e l l e 
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di rec tement ou ind i rec temen t une in f luence n o t a b l e , on t leur 
domic i le ou l eu r s i è g e . La r é c i p r o c i t é e s t g a r a n t i e par un 
E t a t é t r ange r s i des banques s u i s s e s peuvent y exerce r en 
d r o i t e t en f a i t une a c t i v i t é suffisamment complète e t l u ­
c r a t i v e . 

En 1983 p u i s en 1984, dans deux cas concernant des banques 
j a p o n a i s e s de s tanding i n t e r n a t i o n a l , l a Commission des ban­
ques a c o n s t a t é que l e Japon g a r a n t i t l a r é c i p r o c i t é . E l l e 
é t a i t a l o r s consc ien te que l e s p o s s i b i l i t é s d ' a c t i v i t é s des 
banques s u i s s e s au Japon, comme du r e s t e dans d i v e r s a u t r e s 
pays , sont p lus l i m i t é e s que c e l l e s des banques é t r a n g è r e s 
en S u i s s e . Sous l a p re s s ion des E ta t s -Unis s u r t o u t , l e Japon 
s ' e f f o r c e depu i s de l i b é r a l i s e r davantage sa place f i n a n c i è ­
r e ; mais sa démarche e s t t imide e t des a u t o r i s a t i o n s ne sont 
d é l i v r é e s qu ' à un nombre r e s t r e i n t d ' é t r a n g e r s . Lorsque à l a 
f in de 1984, l e s a u t o r i t é s j apona i ses annoncèrent q u ' e l l e s 
a l l a i e n t a u t o r i s e r h u i t i n s t i t u t s é t r a n g e r s à p r a t i q u e r l e 
" t r u s t banking" on a pu c r a i n d r e , vu que l e nombre des ban­
ques i n t é r e s s é e s a ce marché é t a i t p lus é l e v é , une d i s c r i m i ­
na t ion des r e q u é r a n t s s u i s s e s , ce qui a u r a i t remis en ques­
t i o n l e problème de l a r é c i p r o c i t é . En ju in 1985, l e Minis­
t è r e j apona i s des f inances s ' e s t déc idé cependant a admet t re 
l e s neuf r e q u é r a n t s , parmi l e s q u e l s f i g u r a i e n t l e s deux ban­
ques s u i s s e s qui s ' é t a i e n t mises sur l e s rangs .Les e f f o r t s 
coordonnés du cô t é s u i s s e e n t r e banques e t a u t o r i t é s ont 
ce r t a inement c o n t r i b u é à ce dénouement r é j o u i s s a n t . La 
s t r i c t e d i v i s i o n en deux p a r t i e s du sys t ane banca i r e j a p o ­
n a i s , qui e x c l u t du marché des t i t r e s l e s banques a c t i v e s 
dans l e domaine des c r é d i t s , r e s t e i n s a t i s f a i s a n t e . B i e n 
q u ' i c i également se des s ine une c e r t a i n e ouver tu re qui d o i t 
pe rmet t re aux banques é t r a n g è r e s de prendre une p a r t i c i p a ­
t i o n de 50 % dans des s o c i é t é s t r a i t a n t l e s o p é r a t i o n s sur 
t i t r e s ( b r o k e r s ) , c e l a ne peut cependant s a t i s f a i r e l e s be ­
so in s des banques s u i s s e s à c a r a c t è r e u n i v e r s e l . 
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En é t é 1984, une banque a u s t r a l i e n n e a r e p r i s une banque an­
g l a i s e d ' impor tance i n t e r n a t i o n a l e , avec deux s u c c u r s a l e s en 
S u i s s e . La Commission des banques a re fusé l ' a u t o r i s a t i o n 
complémentaire n é c e s s a i r e en Suisse car l ' A u s t r a l i e à c e t t e 
époque n ' a d m e t t a i t aucune banque é t r a n g è r e . Les a u t o r i t é s 
a u s t r a l i e n n e s ayant annoncé l ' o u v e r t u r e de l e u r système ban­
c a i r e à un nombre r e s t r e i n t d ' i n s t i t u t s é t r a n g e r s , l a Com­
miss ion des banques a pu accorder un l a r g e d é l a i à l a banque 
pour r é t a b l i r l ' o r d r e l é g a l . En f é v r i e r 1985, l e Min i s t r e 
a u s t r a l i e n des f inances a approuvé s e i z e r equê tes é t r a n g è r e s 
de l i c e n c e s permet tan t d ' e x e r c e r une a c t i v i t é banca i r e com­
p l è t e . Toutefois aucune banque de no t re pays n ' a é t é p r i s e 
en c o n s i d é r a t i o n . En l i e u e t p l a c e , l e Min i s t r e a recommandé 
aux banques s u i s s e s d ' e x p l o i t e r des "merchant banks" , l e s ­
q u e l l e s , a l a d i f f é r e n c e des banques pouvant exercer t o u t e s 
l e s o p é r a t i o n s b a n c a i r e s , sont exclues des o p é r a t i o n s d i r e c ­
t e s du t r a f i c des pa iements , mais s a t i s f e r a i e n t t o u t e f o i s 
l e u r s besoins a c t u e l s . Les banques s u i s s e s , quant à e l l e s , 
d é s i r e n t p r o f i t e r de c e t t e o f f r e e t s o u h a i t e n t que l a Com­
miss ion des banques adopte une a t t i t u d e t o l é r a n t e à l ' é g a r d 
de l a banque a n g l a i s e en Suisse passée en mains a u s t r a l i e n ­
n e s . La Commission des banques a communiqué aux a u t o r i t é s 
a u s t r a l i e n n e s q u ' e l l e é t a i t p r ê t e à r e c o n s i d é r e r à c e r t a i n e s 
c o n d i t i o n s sa menace de r e t r a i t d ' a u t o r i s a t i o n , mais q u ' e l l e 
ne p o u r r a i t a u t o r i s e r l ' é t a b l i s s e m e n t en Suisse d 'aucune 
a u t r e banque a u s t r a l i e n n e vu l ' a b s e n c e de r é c i p r o c i t é . E l l e 
a également tenu compte du f a i t que l e nouvel a c t i o n n a i r e 
n ' a pas acquis l a banque a n g l a i s e , qui e s t implantée dans de 
nombreux pays , dans l e but de dé tourner l e s d i s p o s i t i o n s 
s u i s s e s sur l a r é c i p r o c i t é . 

L'exemple a u s t r a l i e n montre b ien l e s deux faces de l a r é c i ­
p r o c i t é fondée sur des c o n s i d é r a t i o n s de p o l i t i q u e économi­
que: e l l e a pour but d 'une p a r t de p ro tége r l e système ban­
c a i r e s u i s s e d 'une domination é t r a n g è r e excess ive e t d ' a u t r e 
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p a r t d ' a s s u r e r à nos banques ayant une a c t i v i t é i n t e r n a t i o ­
na l e l ' a c c è s aux p laces f i n a n c i è r e s é t r a n g è r e s . Le l é g i s l a ­
t eu r é t a i t pa r fa i t emen t consc ien t que l e s d é c i s i o n s r e l a t i ­
ves à l a r é c i p r o c i t é ne p o u r r a i e n t ê t r e p r i s e s sans un l a r g e 
pouvoir d ' a p p r é c i a t i o n e t p r é s e n t a i e n t des é l énen t s de p o l i ­
t i q u e é t r a n g è r e . I l a cependant conf i é c e t t e t âche à l a Com­
mission des banques e t par l à exprimé l ' o p i n i o n que, malgré 
t o u t e s l e s d i f f i c u l t é s , l a c o n s t a t a t i o n de l a r é c i p r o c i t é 
d e v a i t r é s u l t e r de d é c i s i o n s fondées sur des p r i n c i p e s j u r i ­
d iques c o n t r ô l a b l e s e t non pas émaner de négoc ia t i ons qui 
a u r a i e n t tenu compte des a s p e c t s de p o l i t i q u e e x t é r i e u r e 
propres à chaque cas d ' e s p è c e . En p r a t i q u e , c e l a condui t à 
des d i f f i c u l t é s car l a Commission des banques, vu l e c a r a c ­
t è r e o f f e n s i f que l e l é g i s l a t e u r a a u s s i voulu donner à l a 
r é c i p r o c i t é , d o i t t e n i r compte des besoins des banques s u i s ­
ses a c t i v e s sur l e plan i n t e r n a t i o n a l . I l e s t a r r i v é p l u ­
s i e u r s fo i s que nos banques, a f in d ' o b t e n i r l ' a c c è s a un 
nouveau marché, a i e n t cons idé ré que l a r é c i p r o c i t é é t a i t ga ­
r a n t i e dans ce pays ; par l a s u i t e , e l l e s se sont p l a i n t e s de 
l ' a b s e n c e de r é c i p r o c i t é lo rsque l e s p o s s i b i l i t é s commercia­
l e s ne co r responda ien t pas à l eu r a t t e n t e . La Commission des 
banques ne d o i t n i se l a i s s e r gu ider par une p o l i t i q u e com­
merc ia l e à cou r t terme des banques ni adme t t r e , sans examen, 
l e u r s doléances concernant l e s o b s t a c l e s ou l e s d i s c r i m i n a ­
t i o n s auxquels e l l e s s e r a i e n t confrontées sur l e s p l aces 
f i n a n c i è r e s é t r a n g è r e s . 

Aux USA, l ' E t a t du Colorado s ' e s t r a l l i é à l a j u r i sp rudence 
des a u t o r i t é s f é d é r a l e s amér i ca ines , d ' a p r è s l a q u e l l e des 
é t r a n g e r s peuvent é t a b l i r des banques c réées selon l e d r o i t 
f édé ra l ( n a t i o n a l banks) dans un E ta t sans que l e d r o i t de 
ce d e r n i e r p u i s s e y f a i r e o b s t a c l e ( r appor t de g e s t i o n 1984, 
p . 39 ) . 

A l ' h e u r e a c t u e l l e , l a Commission des banques cons idè re que 
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l a r é c i p r o c i t é e s t g a r a n t i e pour l e s pays s u i v a n t s , t o u t e ­
f o i s pour c e r t a i n s avec des r e s t r i c t i o n s : l ' A u t r i c h e , l a 
Belg ique , l e Canada, l e Danemark, l a F in l ande , l ' E s p a g n e , 
pour l e s E t a t s - U n i s : l e s E t a t s du Colorado, de C a l i f o r n i e , 
du Connec t icu t , de F l o r i d e , d ' I l l i n o i s , d ' I n d i a n a , de New 
York, d 'Ohio , de Pennsylvanie e t du Wisconsin, l a France , l a 
Grande-Bretagne, Hong Kong, I s r a ë l , l ' I t a l i e , l e Japon, l e 
Liban, l e Luxembourg, l e s Pays-Bas e t l a République Fédéra le 
d 'Allemagne. 

3.5 P rospec tus pour l ' é m i s s i o n de "notes" 

Conformément à l ' a r t i c l e 1156 CO, l e s o b l i g a t i o n s d 'un em­
prun t ne peuvent ê t r e émises en s o u s c r i p t i o n publ ique que 
sur l a foi d 'un p r o s p e c t u s . Les "no tes" sont des emprunts 
o b l i g a t a i r e s à moyen terme - avant t ou t de d é b i t e u r s é t r a n ­
g e r s - qui sont émises ac tue l l ement en coupures d 'une va l eu r 
nominale minimale de f r . 50 ' 000 .—. Auparavant , l ' é m i s s i o n 
de "no tes" n ' é t a i t pas publ ique mais é t a i t l i m i t é e à l a 
c l i e n t è l e de l a banque d ' é m i s s i o n , r a i s o n pour l a q u e l l e l a 
d é s i g n a t i o n "placement p r i v é " é t a i t d ' u s a g e . Au jourd 'hu i , l a 
p l u p a r t des émiss ions de "notes" sont annoncées dans l a 
p re s se quo t id ienne e t a c c e s s i b l e s à chacun. E l l e s sont a i n s i 
devenues des emprunts p u b l i c s e t tombent sous l ' e x i g e n c e 
d'un p r o s p e c t u s . La Commission des banques p o u r r a i t ob l i ge r 
l e s e n t r e p r i s e s qui sont sous sa s u r v e i l l a n c e à p u b l i e r un 
p rospec tus l o r s de l ' é m i s s i o n de " n o t e s " . E l l e y renonce 
pour l ' i n s t a n t é t a n t donné qu'un groupe de t r a v a i l , ou sont 
r e p r é s e n t é s l a Banque N a t i o n a l e , l e Département des f inances 
e t l a Commission des banques, p a r t i c i p e à l a r édac t i on d 'une 
convent ion , que d e v r a i e n t conc lure l e s banques sur l e c o n t e ­
nu du p r o s p e c t u s . I l faut o f f r i r à l ' i n v e s t i s s e u r des i n f o r ­
mations p lus étendues que c e l l e s prévues ac tue l l emen t par 
l e s d i s p o s i t i o n s l é g a l e s . 
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3.6 Nouveaux ins t rumen t s f i n a n c i e r s 

Ces d e r n i è r e s années , on a vu a p p a r a î t r e sur l e marché de 
nouveaux ins t ruments f i n a n c i e r s t e l s l e s " f i n a n c i a l fu tu ­
r e s " , l e s o p t i o n s sur d e v i s e s e t i n d i c e s b o u r s i e r s , l e s "no­
t e s i s suance f a c i l i t i e s " (NIF's) e t l e s " revolv ing underwri­
t i ng f a c i l i t i e s " (RUF's) pour ne c i t e r que quelques uns des 
p lus connus e t des p lus r é c e n t s . 

P l u s i e u r s de ces ins t ruments f i n a n c i e r s ne sont qu'une forme 
dé r ivée d ' o p é r a t i o n s banca i r e s c l a s s i q u e s : i l s ne sont nou­
veaux que sous c e r t a i n s a s p e c t s seulement. A ins i , l e s " f i ­
nanc ia l fu tu res" sont des o p é r a t i o n s à terme qui peuvent 
ê t r e rapprochées de c e l l e s qui sont e f f e c t u é e s sur l e s t i ­
t r e s , l e s métaux p r éc i eux , l e s marchandises e t l e s d e v i s e s . 
La nouveauté r é s i d e dans l e f a i t que l e s " f i n a n c i a l f u t u r e s " 
p o r t e n t sur des c o n t r a t s qui sont s t a n d a r d i s é s e t qui font 
l ' o b j e t d 'un marché o f f i c i e l . I l en va de même pour l e s 
op t ions sur d e v i s e s e t i n d i c e s b o u r s i e r s . L 'op t ion comme 
t e l l e e s t un ins t rument f i n a n c i e r anc ien : i l y a en e f f e t 
des décennies que l ' o n négo t i e l e s o p t i o n s sur a c t i o n s . Ce 
qui e s t nouveau c ' e s t q u ' a u j o u r d ' h u i e l l e s peuvent p o r t e r 
par exemple sur des d e v i s e s ou des i n d i c e s b o u r s i e r s e t 
q u ' e l l e s sont s t a n d a r d i s é e s . 

I l en r é s u l t e que ces nouveaux ins t ruments f i n a n c i e r s tom­
bent d ' o r e s e t dé jà sous l e coup de c e r t a i n e s d i s p o s i t i o n s 
de l a l o i sur l e s banques e t de son ordonnance. A ins i , l e s 
banques do iven t par exemple comptab i l i s e r l e s " f i n a n c i a l fu­
t u r e s " comme e l l e s l e font pour l e s a u t r e s engagements con­
d i t i o n n e l s e t o p é r a t i o n s en cours ( a r t . 24, ch . 1.4 e t 1.5 
OB et Annexe I I , l i t . C, ch . 3 de l 'OB) . De même, l e s " f i ­
nanc ia l f u t u r e s " , qui sont des o p é r a t i o n s fermes à te rme, 
sont soumis au taux de fonds propres de 0,3 %, au même t i t r e 
que l e s c réances r é s u l t a n t d ' o p é r a t i o n s fermes à terme sur 
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t i t r e s , métaux p r é c i e u x , marchandises e t d e v i s e s ( a r t . 13, 
a l . 1, l i t . b OB). Les c o n t r a t s de " f i n a n c i a l f u t u r e s " 
do iven t a u s s i ê t r e p r i s en c o n s i d é r a t i o n dans l a d é t e r m i ­
na t ion des p o s i t i o n s ouve r t e s de change e t métaux préc ieux 
( a r t . 13, a l . 1, l i t . c OB) . 

La Commission des banques e s t en t r a i n d 'examiner s ' i l ne 
s e r a i t pas j ud ic i eux de p révo i r une mod i f i ca t i on de l ' o r d o n ­
nance sur l e s banques pour ceux des in s t rumen t s f i n a n c i e r s 
qui d ' a p r è s l e d r o i t a c t u e l ne sont pas soumis à des ex igen­
ces de fonds p r o p r e s . D ' au t r e p a r t , e l l e é t u d i e l a ques t ion 
de savo i r s i pour l e s nouveaux ins t ruments f i n a n c i e r s qui 
tombent dé jà sous l e coup des d i s p o s i t i o n s de l ' o rdonnance 
sur l e s banques ayant t r a i t aux fonds p r o p r e s , i l ne fau t 
pas r en fo rce r l e s exigences ( a r t . 4, a l . 3 LB). 

Dans l e c a l c u l des gros r i s q u e s ( a r t . 21 OB), l a Commission 
des banques s ' e s t demandée s i c ' é t a i t ou non l e 100 % de l a 
va leur du c o n t r a t de " f i n a n c i a l fu tu res" qui d e v a i t ê t r e 
p r i s en c o n s i d é r a t i o n dans l e c a l c u l de l 'engagement t o t a l . 
Alors que pour l e s "currency f u t u r e s " , en a p p l i c a t i o n de l a 
c i r c u l a i r e No 2 du 2 ju in 1976 concernant l e s p o s i t i o n s en 
monnaies é t r a n g è r e s , e l l e n ' i n c l u t que l e 20 % des o b l i g a ­
t i o n s de l i v r a i s o n dans l e c a l c u l de l 'engagement t o t a l , l a 
Commission des banques a déc idé récemment que pour l e s au­
t r e s " f i n a n c i a l f u t u r e s " , c ' e s t l e montant t o t a l du c o n t r a t 
qui d o i t ê t r e p r i s pour l e moment en c o n s i d é r a t i o n ( B u l l e t i n 
CFB 15, p . 18) . 

Comme l e s Gouverneurs des Banques c e n t r a l e s du Club des Dix 
l ' o n t r e l e v é dans une communication du 11 septembre 1985, i l 
e s t d i f f i c i l e d ' é v a l u e r l e s r i s q u e s i n h é r e n t s à c e r t a i n s de 
ces nouveaux ins t ruments f i n a n c i e r s e t de l e s c h i f f r e r à 
cause de l e u r complexi té e t du peu d ' expé r i ence h i s t o r i q u e 
dont l e s a u t o r i t é s de s u r v e i l l a n c e d i sposen t pour fonder 
l e u r jugement. 
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Les nouveaux ins t ruments f i n a n c i e r s ont é t é l ' un des s u j e t s 
l e s p lus souvent abordés l o r s des e n t r e t i e n s que l a Commis­
s ion des banques a eus c e t t e année avec l e s é t a b l i s s e m e n t s 
b a n c a i r e s e t l e s r e v i s e u r s . E l l e en a même f a i t l e thème 
p r i n c i p a l de l a réunion annue l l e avec l e s s o c i é t é s de r e v i ­
s i o n , qui s ' e s t tenue à Berne l e 28 novembre 1985. Dans l e 
cadre du Cooke Committee, e l l e p a r t i c i p e à un groupe de t r a ­
v a i l qui s 'occupe de ces problèmes. Par l e t t r e - c i r c u l a i r e 
du 13 septembre 1985, e l l e a r a n i s aux banques l a communica­
t i o n des Gouverneurs des Banques c e n t r a l e s r e p r é s e n t é e s au 
Club des Dix dont i l a é t é f a i t mention c i - d e s s u s . A l ' a v e ­
n i r , e l l e va con t inuer à s u i v r e de près l ' é v o l u t i o n de ces 
in s t rumen t s e t à examiner comment l e s i n t é g r e r au mieux dans 
sa s u r v e i l l a n c e . 

3.7 Banques can tona le s 

La l o i sur l e s banques t i e n t compte de l a s i t u a t i o n p a r t i c u ­
l i è r e des banques c a n t o n a l e s en prévoyant pour e l l e s q u e l ­
ques r è g l e s d ' e x c e p t i o n . A i n s i , l e s banques c a n t o n a l e s n ' o n t 
pas besoin d ' a u t o r i s a t i o n de l a Commission des banques pour 
exercer l eu r a c t i v i t é ( a r t . 3 a l , 4 LB), Sous c e r t a i n e s con­
d i t i o n s , e l l e s peuvent conf i e r l a r e v i s i o n de l e u r s comptes 
annuels à un s e r v i c e de r e v i s i o n i n t e r n e ( i n s p e c t o r a t ) p lu­
t ô t qu ' à une i n s t i t u t i o n de r e v i s i o n ex te rne ( a r t , 18 a l . 2 
LB). Comme l e s années p récéden tes ( r a p p o r t de g e s t i o n 1982 
p . 24 s ) , l a Commission des banques a a u s s i eu l ' o c c a s i o n 
c e t t e année de s ' expr imer sur l e s ques t ions que soulèvent 
ces deux r è g l e s d ' e x c e p t i o n . 

En ra i son de l ' e x c e p t i o n prévue pour l e s banques c a n t o n a l e s 
à l ' a r t i c l e 3 a l i n é a 4 LB, l a Commission des banques ne d o i t 
pas v e i l l e r , comme e l l e l e f a i t pour l e s a u t r e s banques, à 
ce que l e s c o n d i t i o n s d ' a u t o r i s a t i o n contenues dans c e t a r -
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t i d e s o i e n t r e s p e c t é e s en permanence. Une banque can tona le 
n ' ayan t pas besoin d ' a u t o r i s a t i o n , l a Commission des banques 
ne peut pas l a l u i r e t i r e r n i o b t e n i r par exemple, sous l a 
menace d'un t e l r e t r a i t - e t cec i con t r a i r emen t à ce qui e s t 
p o s s i b l e pour l e s a u t r e s banques - 1 'écar tement d 'un d i r e c ­
t e u r q u ' e l l e cons idè re comme ne donnant p lus l a g a r a n t i e 
d 'une a c t i v i t é i r r é p r o c h a b l e . La r e s p o n s a b i l i t é pour l a d i ­
r e c t i o n , l ' o r g a n i s a t i o n e t l a s u r v e i l l a n c e de l a banque can­
t o n a l e repose en p ran ie r l i e u sur l e s a u t o r i t é s c a n t o n a l e s . 
La s u r v e i l l a n c e de l a Commission des banques se l i m i t e e s ­
s e n t i e l l e m e n t à c o n t r ô l e r l e r e s p e c t par l e s banques can to ­
n a l e s des r è g l e s en m a t i è r e de fonds p r o p r e s , de r é p a r t i t i o n 
des r i s q u e s , de c r é d i t s aux organes e t des p r e s c r i p t i o n s 
comptables e t à s ' a s s u r e r q u ' e l l e s sont r e v i s é e s par des 
personnes q u a l i f i é e s . En ra i son de c e t t e r é p a r t i t i o n des 
t âches de s u r v e i l l a n c e e t en p a r t i c u l i e r du f a i t que l e u r 
o r g a n i s a t i o n dépend des c a n t o n s , l a Commission des banques 
n'examine qu 'avec re tenue s i une banque can tona le se confor ­
me à sa l o i c a n t o n a l e . E l l e ne s ' e s t i m e l i é e par l ' i n t e r p r é ­
t a t i o n que l e s banques c a n t o n a l e s donnent du d r o i t c a n t o n a l 
que s i l ' a u t o r i t é can tona le supé r i eu re a t r anché en d e r n i e r 
l i e u . Lorsque l a Commission des banques a des doutes au su­
j e t du r e spec t de l ' o r g a n i s a t i o n prévue par l e s s t a t u t s 
d 'une banque c a n t o n a l e , e l l e l u i demande de soumett re c e t t e 
ques t ion aux a u t o r i t é s compétentes . Si l a Commission des 
banques c o n s t a t e des i r r é g u l a r i t é s dans l a g e s t i o n d 'une 
banque c a n t o n a l e , e l l e ne manque pas d ' en informer d i r e c t e ­
ment l e s a u t o r i t é s c a n t o n a l e s compétentes . 

Pour l e s r a i s o n s exp l iquées c i - d e s s u s l a Commission des ban­
ques n ' a pas examiné elle-même s i en prenant une p a r t i c i p a ­
t i o n dans Omnibank AG, Zoug, dont l ' a c t i v i t é à l ' é t r a n g e r 
e s t p répondéran te , l e s banques c a n t o n a l e s r e s p e c t a i e n t l e u r s 
propres l o i s c a n t o n a l e s . E l l e a informé l e s p r é s i d e n t s des 
banques c a n t o n a l e s , qu ' à son a v i s , une base l é g a l e c l a i r e 
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e s t n é c e s s a i r e pour qu 'une banque can tona le pu isse é t end re 
ses a c t i v i t é s à l ' é t r a n g e r e t prendre une p a r t i c i p a t i o n dans 
une e n t r e p r i s e p r i v é e . E l l e dananda i t donc aux banques can­
t o n a l e s , en cas de doute sur ce p o i n t , de soumett re l a ques­
t i o n aux a u t o r i t é s c a n t o n a l e s compétentes . Par c o n t r e , l a 
Commission des banques a p r i s p o s i t i o n sur l e s ques t ions 
sou levées par l e s fonds p ropres e t l a p r é s e n t a t i o n des 
comptes, domaines pour l e s q u e l s l e s mêmes r è g l e s sont v a l a ­
b l e s t a n t pour l e s banques can tona l e s que pour t o u t e s l e s 
a u t r e s banques ( a r t . 6 LB). I l e s t év ident que l a p a r t i c i p a ­
t i o n des banques can tona l e s dans Omnibank AG ne confère pas 
à c e t t e d e r n i è r e l e s t a t u t de banque c a n t o n a l e . Toutes l e s 
d i s p o s i t i o n s de l a l o i sur l e s banques l u i sont app l iquab le s 
e t l a Commission des banques con t inue ra à l a s u r v e i l l e r com­
me n ' impor te q u e l l e a u t r e banque. 

La seconde r è g l e impor tante d ' e x c e p t i o n , qui l i b è r e à c e r ­
t a i n e s c o n d i t i o n s une banque can tona l e de l ' o b l i g a t i o n de 
se f a i r e c o n t r ô l e r par une s o c i é t é de r e v i s i o n e x t e r n e , a 
d é j à é t é souvent évoquée, ( r a p p o r t de ges t ion 1979, p . 18 
s; 1982, p . 24 s ; 1983, p . 26 s) . Les banques c a n t o n a l e s ne 
sont d i s p e n s é e s d 'une r e v i s i o n par une i n s t i t u t i o n ex te rne 
que l o r s q u ' e l l e s possèdent un s e r v i c e de r e v i s i o n exercé par 
des personnes q u a l i f i é e s ( a r t . 18 a l . 2 LB), C ' e s t l a Com­
mission des banques e t non l e s a u t o r i t é s can tona le s qui dé­
c ide s i c e t t e cond i t ion e s t remplie ( a r t , 34 a l . 1 OB). La 
Commission des banques es t ime qu'un i n s p e c t o r a t i n t e r n e 
n ' e s t ap t e à r e v i s e r une banque can tona le que lo rsque son 
chef peut j u s t i f i e r de connaissances t h é o r i q u e s e t p r a t i q u e s 
approfondies de l a technique e t de l a r e v i s i o n b a n c a i r e s . 
Avant de nommer l e chef de 1 ' i n s p e c t o r a t , une banque can to­
na le demandera par conséquent l ' a p p r o b a t i o n de l a Commission 
des banques e t c e l a même s i l e che f - in spec t eu r e s t nommé par 
une a u t o r i t é c a n t o n a l e , sans quoi e l l e cour t l e r i s q u e de 
devoir prendre une i n s t i t u t i o n de r e v i s i o n e x t e r n e . 
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I l y a t r o i s ans l a Commission des banques n ' a accep té l a 
nomination d'un c h e f - i n s p e c t e u r ne d i s p o s a n t pas d 'une 
p r a t i q u e s u f f i s a n t e de l a r e v i s i o n que parce que l a banque 
é t a i t d i sposée à charger une i n s t i t u t i o n de r e v i s i o n b a n c a i ­
re d 'examiner duran t deux ans l e s t ravaux de l ' i n s p e c t o r a t 
sur l a base d'un programme de r e v i s i o n convenu avec l ' a u t o ­
r i t é de s u r v e i l l a n c e . Au cours de l ' a n n é e 1985, l a Commis­
s ion des banques a pu c o n s t a t e r que l e nouveau c h e f - i n s p e c ­
t eu r a v a i t f a i t ses p reuves , s i bien que l a banque r e s t e r a 
d i spensée de se f a i r e c o n t r ô l e r par une i n s t i t u t i o n de r e v i ­
s ion e x t e r n e . 

La Commission des banques a confirmé c e t t e année sa p r a t i q u e 
se lon l a q u e l l e e l l e exige du c h e f - i n s p e c t e u r non seulement 
des connaissances approfondies de l a technique banca i r e 
mais a u s s i de l a r e v i s i o n b a n c a i r e . E l l e admet en r è g l e g é ­
n é r a l e que, comme pour l e s r e v i s e u r s responsab les des i n s t i ­
t u t i o n s de r e v i s i o n e x t e r n e , l e diplôme f é d é r a l d ' e x p e r t -
comptable e s t n é c e s s a i r e pour fourn i r l a preuve de ces con­
n a i s s a n c e s . I l e s t r é j o u i s s a n t de c o n s t a t e r que, l o r s de l a 
nomination de nouveaux c h e f s - i n s p e c t e u r s , p l u s i e u r s banques 
can tona l e s ont tenu compte d 'e l les-mêmes des exigences a c ­
crues de l a r e v i s i o n banca i re e t de l a p r a t i q u e de l a Com­
miss ion des banques. Pour tant une banque can tona l e a nommé 
comme che f - i n spec t eu r un jeune c o l l a b o r a t e u r qui n ' a u r a i t pu 
ob t en i r son diplôme d ' exper t - comptab le que dr.ns quelques an­
nées e t qui n ' a v a i t comme expér ience p r a t i q u e que son t r a ­
v a i l dans c e t t e banque. Les a u t r e s c o l l a b o r a t e u r s de l ' i n s ­
p e c t o r a t , j eunes e t inexpér imen tés , ne r e m p l i s s a i e n t é g a l e ­
ment pas l e s exigences r equ i s e s d 'un r e v i s e u r r e sponsab l e . 
Dans une d é c i s i o n , l a Commission des banques a f a i t observer 
à l a banque can tona le que l e s exigences imposées aux i n s p e c ­
t o r a t s des banques can tona l e s sont p lus sévères que c e l l e s 
imposées aux i n s p e c t o r a t s i n t e r n e s des a u t r e s banques l o r s -
q u ' i l s do iven t a u s s i a s su re r l e s t â ches de l ' i n s t i t u t i o n de 
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r e v i s i o n e x t e r n e . E l l e refusa d 'approuver l a nomination du 
nouveau c h e f - i n s p e c t e u r e t demanda à l a banque s o i t de char­
ger une s o c i é t é de r e v i s i o n ex te rne d 'examiner l e s t ravaux 
de l ' i n s p e c t o r a t j u s q u ' à ce que l e s exigences so i en t rem­
p l i e s , s o i t de conf i e r l e mandat de r e v i s i o n à une t e l l e 
s o c i é t é . La banque a c h o i s i l a première s o l u t i o n . Une a u t r e 
banque can tona le a proposé un s o u s - d i r e c t e u r du s e r v i c e des 
c r é d i t s pour occuper l e pos te de c h e f - i n s p e c t e u r . Le c a n d i ­
da t qui j o u i s s a i t d 'une bonne formation généra le e t qui pos­
s é d a i t un diplôme u n i v e r s i t a i r e ne d i s p o s a i t cependant dans 
l e domaine de l a r e v i s i o n banca i r e ni d 'une expér ience pra­
t i q u e , n i d 'une formation complète . La Commission des ban­
ques r e j e t a p rov iso i rement c e t t e demande. Comme l e chef-
inspec teu r a c t u e l ne prendra sa r e t r a i t e que dans quelques 
années , l a banque aura a l o r s l a p o s s i b i l i t é de proposer à 
nouveau l e cand ida t pour a u t a n t que d ' i c i l à i l appor te l a • 
preuve q u ' i l possède l e s q u a l i t é s r equ i s e s dans l e domaine 
de l a r e v i s i o n . 

3.8 D i s p o s i t i o n s pénales de l a l o i sur l e s banques 

L ' a r t i c l e 23ter a l i n é a 4 LB o b l i g e l a Comrmnission des ban­
ques à dénoncer aux a u t o r i t é s péna les compétentes l e s i n ­
f r a c t i o n s à l a l o i sur l e s banques a i n s i que l e s crimes ou 
d é l i t s de d r o i t commun. La Commission des banques a dé jà r e ­
levé q u ' e l l e se conforme à ce devoir dans tous l e s cas ou i l 
e x i s t e un soupçon s u f f i s a n t ( r a p p o r t s de g e s t i o n 1978, p . 24 
s e t 1982, p . 28 s ) . Le p r inc ipe de l a l é g a l i t é , exp re s sé ­
ment é t a b l i dans l a d i s p o s i t i o n p r é c i t é e , l u i i n t e r d i t de 
renoncer à une d é n o n c i a t i o n , même s i l a banque elle-même n ' a 
pas i n t é r ê t à poursu ivre pénalement l ' u n de ses employés i n ­
f i d è l e s . Cependant, l e s banques ont de p lus en plus tendance 
à i n t e n t e r elles-mêmes une ac t i on non seulement c i v i l e , mais 
également p é n a l e . 
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C ' e s t pourquoi duran t l ' e x e r c i c e é c o u l é , l a Commission des 
banques n ' a pas dû dénoncer des d é l i t s de d r o i t commun aux 
a u t o r i t é s can tona l e s compétentes en ma t i è re de p o u r s u i t e pé­
n a l e . Contrairement à l ' année précédente t o u t e f o i s , e l l e a 
déposé , dans sept c a s , des dénonc ia t ions auprès du Départe­
ment f édé ra l des f inances pour i n f r a c t i o n s aux d i s p o s i t i o n s 
pénales de l a l o i sur l e s banques. Les r a i s o n s de c e t ac -
c r o i s s a n e n t sont f o r t u i t e s e t i l s e r a i t faux d 'en d é d u i r e 
une t endance . 

La d i r e c t i o n d 'une banque a é t é dénoncée pour ne pas s ' ê t r e 
conformée, à p l u s i e u r s r e p r i s e s , à son o b l i g a t i o n d 'annoncer 
un gros r i sque selon l ' a r t i c l e 21 OB ( a r t . 49 a l . 1 l i t . e 
LB). Deux s o c i é t é s ava ien t exercé une a c t i v i t é banca i r e sans 
a u t o r i s a t i o n ( a r t . 46 a l . 1 l i t . a LB). Une dénonc ia t ion con­
c e r n a i t l ' emplo i indù du terme "banque" ( a r t . 46 a l . 1 l i t . 
d LB). A l a s u i t e de l a découver te d 'une s p é c u l a t i o n sur de­
v i s e s e t métaux précieux que l e responsable a v a i t voulu c a ­
cher e t qui a v a i t provoqué de t r è s grandes p e r t e s , l a Com­
miss ion des banques a reproché à un membre de l a d i r e c t i o n 
de l u i avoi r donné de faux renseignements ( a r t . 46 a l , 1 
l i t . i LB) e t de ne pas avoir tenu l e s l i v r e s conformément 
aux p r e s c r i p t i o n s ( a r t . 46 a l . 1 l i t . 1 LB). E l l e a es t imé 
en o u t r e que l e s r e v i s e u r s responsab les ava i en t v i o l é de ma­
n i è r e g r o s s i è r e l e u r s o b l i g a t i o n s car i l s n ' a v a i e n t e f f ec tué 
aucun c o n t r ô l e des mouvements dans l e domaine d ' a c t i v i t é l e 
p lus important de c e t t e banque ( a r t . 46 a l . 1 l i t . k LB). La 
Commission des banques a dénoncé l ' a d m i n i s t r a t e u r d 'une 
c a i s s e Ra i f fe i sen qui a v a i t l é s é l e s i n t é r ê t s de l a banque 
en v i o l a n t gravement e t à p l u s i e u r s r e p r i s e s l e s s t a t u t s e t 
l e règlement ( a r t . 46 a l . 1 l i t . c LB). Enfin , l a Commission 
des banques a déposé une dénonc ia t ion con t r e l a d i r e c t i o n e t 
l e comité du conse i l d ' a d m i n i s t r a t i o n d 'une banque pour 
avoir e n f r e i n t l e s c o n d i t i o n s mises à l ' a u t o r i s a t i o n ( a r t . 
46 a l . 1 l i t . c LB). Dans ce cas également , l a Commission 
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des banques a reproché aux r e v i s e u r s responsab les d ' a v o i r 
v i o l é de façon g r o s s i è r e l e u r s o b l i g a t i o n s en e f f e c t u a n t 
l e u r s c o n t r ô l e s ( a r t . 46 a l . 1 l i t . k LB), Le d e r n i e r cas a 
donné l i e u au se in de l a Commission des banques à une d i s ­
cuss ion sur l a por t ée - qui n ' e s t pas d'emblée év iden te - de 
l a d i s p o s i t i o n de l ' a r t i c l e 46 a l i n é a 1 l e t t r e c LB selon 
l a q u e l l e c e l u i qui aura e n f r e i n t l e s cond i t i ons mises à 
l ' a u t o r i s a t i o n se ra puni . E l l e e s t a r r i v é e à l a conclusion 
que c e t t e d i s p o s i t i o n e s t également a p p l i c a b l e l o r s q u ' u n e 
banque n ' adap t e pas son o r g a n i s a t i o n i n t e r n e aux p r e s c r i p ­
t i o n s l é g a l e s ou l o r s q u ' e l l e e n f r e i n t de manière g r o s s i è r e 
ses propres règ lements , La Commission des banques a fondé 
son i n t e r p r é t a t i o n sur un a r r ê t non pub l i é de l a Cour de 
c a s s a t i o n du Tr ibunal f é d é r a l du 26 novembre 1976, 

4, Re l a t i ons avec l e s a u t o r i t é s f é d é r a l e s , l a Banque Na t io ­
na le S u i s s e , l e s a s s o c i a t i o n s e t l e s a u t o r i t e s de s u r ­
v e i l l a n c e é t r a n g è r e s ? 

4.1 Avec l e s a u t o r i t é s f é d é r a l e s e t l a Banque N a t i o n a l e 
Su i s se 

Comme l e s années p r é c é d e n t e s , l a Commission des banques a 
é t é i n v i t é e par l e Département fédéra l des f inances à pren­
dre p o s i t i o n sur d i v e r s e s ques t ions émanant du Parlement . Le 
S e c r é t a r i a t a p a r t i c i p é en o u t r e , aux cô tés de représen­
t a n t s de l a Banque N a t i o n a l e , à deux groupes de t r a v a i l i n s ­
t i t u é s par l e Département e t chargés d 'examiner , pour l ' u n , 
l e s c o n d i t i o n s - c a d r e s o f f e r t e s par l a place f i n a n c i è r e s u i s ­
se e t , pour l ' a u t r e , l a n a t u r e j u r i d i q u e de ce qu'on nomme 
l e s "p lacanen t s p r i v é s de n o t e s " . Ces deux groupes ont sou­
mis leur r appor t au Département. 

Des problèmes d ' i n t é r ê t s communs ont é t é d i s c u t é s avec l a 
Banque Na t iona l e . I l s ' a g i s s a i t avant t o u t , comme l e s années 
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p r é c é d e n t e s , de ques t ions l i é e s à l ' e n d e t t e m e n t i n t e r n a t i o ­
n a l . Parmi l e s a u t r e s s u j e t s t r a i t é s , on peut c i t e r l ' a v e n i r 
de l a convention r e l a t i v e à l ' o b l i g a t i o n de d i l i g e n c e des 
banques, l e t r a i t e m e n t dans l e cadre de l a s u r v e i l l a n c e ban­
c a i r e des nouveaux ins t ruments f i n a n c i e r s , a i n s i qu'une 
é v e n t u e l l e r e v i s i o n des p r e s c r i p t i o n s sur l e s l i q u i d i t é s des 
banques. 

4.2 Avec l e s a s s o c i a t i o n s 

Comme l e s années p a s s é e s , des d é l é g a t i o n s de l ' A s s o c i a t i o n 
s u i s s e des banquiers e t de l a Commission des banques se sont 
régul iè rement r encon t rées pour d i s c u t e r de problèmes t o u ­
chant l a p o l i t i q u e e t l a p ra t ique en ma t i è re de s u r v e i l l a n ­
c e . Là a u s s i l e s r i s q u e s - p a y s e t l e s nouveaux ins t rumen t s 
f i n a n c i e r s se sont t rouvés au c e n t r e des d i s c u s s i o n s . Dans 
l ' o p t i q u e de l ' i n t r o d u c t i o n en Suisse d 'un marché des op ­
t i o n s e t des " f i n a n c i a l f u t u r e s " , l ' A s s o c i a t i o n su i s se des 
banquie rs a p ré sen té à l a Commission des banques sa concep­
t i o n du t r a i t e m e n t de ces a f f a i r e s , en p a r t i c u l i e r quant à 
l a r é p a r t i t i o n des r i s q u e s ( a r t . 21 OB). A l a sugges t ion de 
l a Commission, un groupe de t r a v a i l de l ' A s s o c i a t i o n examine 
s ' i l y a l i e u d ' é m e t t r e des recommandations ayant t r a i t à 
l ' o r g a n i s a t i o n du système de c o n t r ô l e i n t e r n e (c f . c i - d e s s u s 
ch. 3 . 1 , 1, p . 10) . 

C ' e s t dans l e même cadre que j u s q u ' i c i que l e s c o n t a c t s avec 
l e s a u t r e s a s s o c i a t i o n s ont également é t é main tenus . 

4,3 Avec l e s a u t o r i t é s de s u r v e i l l a n c e é t r a n g è r e s 

Le Comité des r è g l e s e t p r a t i q u e s de c o n t r ô l e banca i r e de l a 
Banque des Règlements In t e rna t ionaux (Cooke Committee), qui 
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groupe des r e p r é s e n t a n t s des i n s t i t u t s d ' émiss ion e t des au­
t o r i t é s de s u r v e i l l a n c e du Club des Dix a i n s i que du Luxem­
bourg e t de l a S u i s s e , a concen t ré ses t ravaux sur l a cou­
v e r t u r e en fonds propres des banques, sur l e s p r e s c r i p t i o n s 
sur l e s l i q u i d i t é s e t sur l ' i m p o r t a n c e c r o i s s a n t e des opéra­
t i o n s hors b i l a n ; l e Comité a a u s s i abordé l a ques t ion de 
savo i r dans q u e l l e mesure l e s p r e s c r i p t i o n s n a t i o n a l e s sur 

"^ l e s e c r e t font o b s t a c l e à l a s u r v e i l l a n c e des banques ayant 
V une a c t i v i t é i n t e r n a t i o n a l e . 

Les e f f o r t s t endan t à comparer l e s exigences en mat iè re de 
fonds propres des banques dans l e s d i v e r s pays ont é t é pour­
s u i v i s . Les ana lyses e f f ec tuées ont confirmé l ' e x i s t e n c e de 
t r è s g r o s s e s d i f f é r e n c e s , La Suisse se t rouve dans l e groupe 
de t ê t e mais i l e s t év iden t que d ' a u t r e s pays s ' e f f o r c e n t de 
r en fo rce r l e s fonds propres de l e u r s banques. 

Un groupe de t r a v a i l du Comité a proposé , s ' a g i s s a n t des l i ­
q u i d i t é s , d 'examiner non pas t a n t c e l l e s qui sont n é c e s s a i ­
res en temps normal mais b ien p l u t ô t c e l l e s dont une banque 
d e v r a i t d i s p o s e r , l o r s d 'une c r i s e de conf i ance , pour f a i r e 
face à l a première vague de r e t r a i t s mass i f s de l a c l i e n t è ­
l e . 

Pour d i f f é r e n t e s r a i s o n s on a s s i s t e , p a r t i c u l i è r e m e n t aux 
^ USA e t en Grande-Bretagne, à une c r o i s s a n c e rap ide de l ' a c ­

t i v i t é d i t e "hors b i l an" des banques; l e phénomène touche 
a u s s i l e s banques s u i s s e s t r a v a i l l a n t dans ces pays . De nou­
veaux ins t ruments f i n a n c i e r s a p p a r a i s s e n t ou d ' a u t r e s dé jà 
connus gagnent en importance, p a r f o i s sous de nouvel les d é ­
nominations (cf , c i - d e s s u s ch, 3 ,6 , p . 29 s s ) . Dans une l e t ­
t r e , l a Commission des banques a t r ansmis aux banquiers l e s 
recommandations des Gouverneurs des banques c e n t r a l e s r e p r é ­
sen t ées dans l e Club des Dix. On y soul igne l ' i m p o r t a n c e 
d'un c o n t r ô l e e f f i c a c e du développement des a f f a i r e s hors 
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b i l a n e t l e s r i s q u e s que de t e l l e s o p é r a t i o n s comportent . 
Les banques ont é t é i n v i t é e s à s ' a s s u r e r q u ' e l l e s d i s p o s e n t 
des c a p a c i t é s e t connaissances leur permet tan t e t de t r a i t e r 
ces o p é r a t i o n s souvent compliquées e t d ' en es t imer l e s r i s ­
ques . De p l u s , un système adéquat de c o n t r ô l e i n t e r n e de­
v r a i t ê t r e i n s t a u r é . Le Comité a recommandé aux a u t o r i t é s de 
s u r v e i l l a n c e de t e n i r dûment compte des r i s q u e s l i é s à ces 
a f f a i r e s , notamment l o r s du c a l c u l des fonds propres n é c e s ­
s a i r e s . 

En décembre, l e Comité a o rgan i sé une r encon t r e à l a q u e l l e 
p a r t i c i p a i e n t l e s a u t o r i t é s de s u r v e i l l a n c e des p lus impor­
t a n t s c e n t r e s o f f - s h o r e , a i n s i que c e l l e s des pays européens 
qui ne sont pas r e p r é s e n t é s dans l e Comité de Bale . La Com­
miss ion des banques approuve c e t t e i n i t i a t i v e qui v i s e à 
promouvoir une d i f f u s i o n mondiale des p r i n c i p e s d 'une s u r ­
v e i l l a n c e e f f i c a c e e t à c o n t r e r c e r t a i n e s tendances qui se 
font jour pour f a v o r i s e r l ' i m p l a n t a t i o n de banques g râce à 
une l é g i s l a t i o n e t une s u r v e i l l a n c e des p lus l a x i s t e s . 

A l ' i n s t a r des années p r é c é d a n t e s , l e s a u t o r i t é s de s u r v e i l ­
l ance d ' A u t r i c h e , d'Allemagne e t de Suisse se sont rencon­
t r é e s pour une séance de t r a v a i l de deux j o u r s . Outre un 
échange de vues , e l l e a a u s s i permis comme d ' h a b i t u d e 
d ' o r i e n t e r l e s a u t o r i t é s a u t r i c h i e n n e s sur l e s t ravaux du 
Comité de Bale . 

Un membre de l a Commission des banques a en o u t r e r e p r é s e n t é 
c e t t e d e r n i è r e au groupe de t r a v a i l i n s t i t u é par l ' I n t e r ­
n a t i o n a l I n s t i t u t e of Finance qui s ' e s t réuni l e 17 mai à 
Londres e t l e s 25 e t 26 novembre 1985 à Washington pour 
t r a i t e r des r i s q u e s - p a y s . 
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5. Affaires traitées 

5.1 Séances 

Lors de 12 s é a n c e s , dont c e r t a i n e s po r t an t sur deux j o u r s , 
l a Commission des banques s ' e s t occupée de 266 a f f a i r e s (252 
l ' a n n é e p r é c é d e n t e ) . A c ô t é de l ' é t a b l i s s e m e n t de d i r e c t i v e s 
g é n é r a l e s e t du t r a i t e m e n t de ques t ions fondamentales , e l l e 
a p r i s p o s i t i o n à 1 ' i n t e n t i o n du Département fédéra l des f i ­
nances sur d i v e r s e s i n t e r v e n t i o n s pa r l emen ta i r e s a i n s i que 
sur d i v e r s e s r e v i s i o n s de l o i s e t d 'ordonnances dont en par­
t i c u l i e r l a r e v i s i o n p a r t i e l l e de l a l o i sur l e s banques. 
E l l e a en o u t r e e n t r e p r i s l a r e v i s i o n de c i r c u l a i r e s (cf . 
c i - d e s s u s ch . 2 . 2 . , p . 9 s ) . 

5.2 Déc is ions 

Durant l ' a n n é e sous revue , l a Commission des banques a rendu 
79 (80) d é c i s i o n s qui ont concerné l e s domaines s u i v a n t s : 

- A u t o r i s a t i o n s en v e r t u des a r t i c l e s 3, 3b i s e t 
3 t e r LB 

- Assu je t t i s sement de s o c i é t é s f i n a n c i è r e s à 
c a r a c t è r e banca i r e selon l e s a r t . 7 e t 8 LB 

- Reconnaissance d ' i n s t i t u t i o n s de r e v i s i o n confor-
ménent à l ' a r t i c l e 20 LB 

- Changement d ' i n s t i t u t i o n de r e v i s i o n selon 
l ' a r t i c l e 39 a l i n é a 2 OB 

- Fonds p r o p r e s , l i q u i d i t é e t r é p a r t i t i o n des 
r i s q u e s 

- Comptes annuels 
- Garan t i e d 'une a c t i v i t é i r r é p r o c h a b l e , 

o r g a n i s a t i o n i n t e r n e 7 ( - ) 
- Exerc ice d 'une a c t i v i t é banca i r e sans a u t o r i s a t i o n 2 ( - ) 
- Divers 2 ( 6 ) 

44 ( 4 7 ) 

10 (1 1) 

- ( 4 ) 

9 ( 6 ) 

3 ( 3 ) 

2 ( 3 ) 
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Sur ces 79 d é c i s i o n s , une s eu l e a f a i t l ' o b j e t d 'un r ecours 
au Tr ibunal f é d é r a l . Ce d e r n i e r a confirmé l a d é c i s i o n a t t a ­
quée se lon l a q u e l l e une banque ne peut é t a b l i r une a t t e s t a ­
t i o n , s o i t incomplè te , s o i t s u s c e p t i b l e d ' i n d u i r e en e r r e u r , 
a f i n de tromper une a u t o r i t é s u i s s e ou é t r a n g è r e . La banque 
d e v r a i t a u s s i é v i t e r de se m e t t r e dans une s i t u a t i o n ou e l l e 
p o u r r a i t ê t r e amenée à devoi r é t a b l i r de t e l l e s a t t e s t a t i o n s 
(cf . c i - d e s s u s c h i f f r e 3 , 3 . 1 , p . 19 s s ) . 

5. 3 Reconmiandations 

En se fondant sur l e s d i r e c t i v e s g é n é r a l e s e t l a p r a t i q u e 
de l a Commission des banques, l e S e c r é t a r i a t s ' e f f o r c e de 
r é g l e r l e s cas d ' e spèce t o u t d 'abord par l a voie d 'une " r e ­
commandation" au sens de l ' a r t i c l e 5 du règlement concernant 
l ' o r g a n i s a t i o n e t l ' a c t i v i t é de l a Commission. Ce t te d e r n i è ­
re prend connaissance de chaque recommandation émise par l e 
S e c r é t a r i a t ; dans l e s cas impor tan t s t o u t e f o i s , l e S e c r é t a ­
r i a t prend l ' a v i s de l a Commission avant l ' e n v o i de l a r e ­
commandation. Par ces recommandations, l e S e c r é t a r i a t i n v i t e 
l a banque à adopter un c e r t a i n comportement e t l u i f ixe un 
d é l a i donné pour d i r e s i e l l e l ' a c c e p t e . En cas de r e f u s , l e 
S e c r é t a r i a t soumet l ' a f f a i r e pour d é c i s i o n à l a Commission. 

Une recommandation acceptée par l a banque n ' é q u i v a u t cepen­
dant pas à une d é c i s i o n e x é c u t o i r e de l a Commission. De ce 
f a i t , e l l e ne peut pas ê t r e exécutée au même t i t r e qu 'une 
d é c i s i o n s i l a banque ne s ' y conforme p a s . Ce t te d e r n i è r e 
d o i t cependant s ' a t t e n d r e à ce que l a Commission ordonne des 
mesures s i m i l a i r e s , v o i r e p lus d u r e s , ca r e l l e c o n s i d é r e r a 
l e comportement de l a banque comme une m a n i f e s t a t i o n de mau­
v a i s e f o i . Mais à p a r t quelques r a r e s excep t ions ( B u l l e t i n 
CFB No 14, p . 23 s s ) , l e s banques se sont conformées j u s ­
q u ' i c i aux recommandations q u ' e l l e s ava i en t a c c e p t é e s . 
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La r e c o m m a n d a t i o n , en t a n t q u ' i n s t r u m e n t d e s u r v e i l l a n c e , a 
f a i t s e s p r e u v e s s a n s p o r t e r a t t e i n t e a l a s i t u a t i o n j u r i d i ­
que d e s b a n q u e s . Ces d e r n i è r e s c o n s e r v e n t t o u j o u r s l a p o s s i ­
b i l i t é d ' e x i g e r une d é c i s i o n d e l a Commission d e s b a n q u e s 
s u s c e p t i b l e de r e c o u r s . E l l e s ne d o i v e n t p a s c r a i n d r e d ' e n 
s u b i r un i n c o n v é n i e n t ; l o r s q u ' e l l e p u b l i e s e s d é c i s i o n s , l a 
Commission d e s b a n q u e s t i e n t compte en p a r t i c u l i e r d e son 
o b l i g a t i o n d e m a i n t e n i r l e s e c r e t . 

D u r a n t l ' a n n é e é c o u l é e , 61 (36) r e c o m m a n d a t i o n s o n t é t é émi­
s e s . Q u a t r e d ' e n t r e e l l e s f u r e n t r e f u s é e s pa r l e s b a n q u e s ; 
e l l e s o n t f a i t l ' o b j e t d ' u n e d é c i s i o n d e l a Commission d e s 
b a n q u e s ou é t a i e n t e n c o r e en s u s p e n s à l a f i n de l ' a n n é e . 

Les r e c o m m a n d a t i o n s o n t c o n c e r n é l e s d o m a i n e s s u i v a n t s : 

- F o n d s p r o p r e s - (2 ) 
- R é p a r t i t i o n d e s r i s q u e s 22 (24) 
- Comptes a n n u e l s 34 ( 9 ) 
- O r g a n i s a t i o n 2 ( - ) 
- R e v i s i o n 2 ( - ) 
- D i v e r s 1 ( 1 ) 

Le nombre d e r e c o m m a n d a t i o n s du S e c r é t a r i a t a f o r t e m e n t a u g ­
men té p a r r a p p o r t à l ' a n n é e p r é c é d e n t e . La r a i s o n d o i t ê t r e 
p r i n c i p a l e m e n t r e c h e r c h é e d a n s l e f a i t q u ' u n e s é r i e d e b a n ­
ques f u r e n t o b l i g é e s d e p r é s e n t e r l e u r s c o m p t e s a n n u e l s à 
l a Commission d e s b a n q u e s a v a n t l e u r p u b l i c a t i o n ( c f . c i -
d e s s u s c h . 3 . 1 . 2 , p . 13 s s ) . 

5.4 R é p a r t i t i o n d e s r i s q u e s : a n n o n c e s 

Le nombre d e s a n n o n c e s d e r é p a r t i t i o n d e s r i s q u e s s e l o n 

l ' a r t i c l e 21 OB t r a i t é e s p a r l e S e c r é t a r i a t a d e nouveau r é -
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gressé (186 annonces en 1985 contre 232 en 1984 et 271 en 
1983), Cette diminution résulte principalement, comme l'an­
née passée, de la nouvelle ordonnance concernant les banques 
étrangères en Suisse qui, entrée en vigueur le 1er juillet 
1984, a libéré les succursales de banques étrangères des 
prescriptions de la loi sur les banques relatives à la ré­
partition des risques (art, 4bis LB et 21 OB). De ce fait, 
les annonces présentées par les succursales de banques 
étrangères ont disparu (cf, rapport de gestion 1984, p, 16). 

6. Etat et classification des banques, sociétés financières 
et institutions de revision assujetties a la loi 

6.1 Etat à la fin 1985 

503 ( 4 9 7 ) 

1229 (1221 ) 

14 ( 1 4 ) 

4 ( 4 ) 

114 ( 1 0 5 ) 

69 ( 6 7 ) 

- Banques (dont 108 en mains étrangères et 
32 succursales de banques étrangères) 

- C a i s s e s Ra i f fe i sen 
- Fédéra t ion vaudoise des Caisses de c r é d i t 

mutuel 
- Soc ié té s f i n a n c i è r e s à c a r a c t è r e b a n c a i r e , 

complètement a s s u j e t t i e s 
- Soc ié té s f i n a n c i è r e s à c a r a c t è r e b a n c a i r e , 

a s s u j e t t i e s aux s e u l s a r t i c l e s 7 e t 8 LB 
- Représen ta t ions de banques é t r a n g è r e s 
- Banques é t r a n g è r e s a u t o r i s é e s à f a i r e appel au 

pub l i c pour ob t en i r des fonds en dépôt auprès 
d 'un i n t e r m é d i a i r e en Suisse 15 (13) 

- I n s t i t u t i o n s de r e v i s i o n agréées pour l a 
r e v i s i o n des banques 22 (22) 

6.2 A u t o r i s a t i o n s d é l i v r é e s en 1985 

a) Banques 

- Banque pour l e Commerce Ex té r i eu r de l'URSS, Moscou, 
s u c c u r s a l e de Zurich / Transformation de Vfczchod 
Handelsbank AG, Zur ich , en s u c c u r s a l e 
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- Banque Hunziker SA, Genève 
- Banque de l a Médi ter ranée (Su i sse ) SA, Genève 
- Banque I n t e r n a t i o n a l e à Luxembourg (Suisse) SA, Lausanne 
- BMB Trade and Investment Bank, Genève 
- BZ Bank Zurich A k t i e n g e s e l l s c h a f t , Zürich 
- Canadian Imperia l Bank of Commerce (Suisse) SA, Genève 
- S o c i é t é Généra le , P a r i s , s u c c u r s a l e de Genève 
- Soc ié t é Générale Alsacienne de Banque, S t rasbourg , Agences 

de Lugano e t Berne 
- Wedge Bank (Swi t ze r l and ) , Genève 

b) Ca i s s e s R a i f f e i s e n 

- Cassa Ra i f fe i sen Pregassona-Cureggia , Pregassona 
- Cassa Rai f fe i sen Ravecchia-Semine, Ravecchia 
- Cascha Ra i f fe i sen Suot-Tasna-Ramosch, Scuol 
- Ra i f fe i senkasse Büren a . A . , Büren 
- Ra i f f e i s enkas se Dit t ingen-Wahlen, Laufen 
- Ra i f fe i senkasse Rüschegg, Rüschegg 
- Ra i f f e i s enkas se S teckborn-Ber l ingen , Steckborn 
- Ra i f fe i senkasse Wat t enwi l -Burg i s t e in , Wattenwil 

c) R e p r é s e n t a t i o n s 

- Banco Simeon, Vigo/Espagne / Genève 
- Manufacturers Hanover Trust Company, New York / Zurich 
- The Hokkaido Takushoku Bank L t d . , Sapporo / Zurich 
- Udruzena Banca Hrvatske , Zagreb/Zurich / r e p r i s e de 

l ' a u t o r i s a t i o n de Pr iv redna Banka, Zagreb 
- Union Bank of F in land , Hels inki / Zurich 
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d) Banques é t r a n g è r e s a u t o r i s é e s à f a i r e appel au p u b l i c 
pour o b t e n i r des fonds en depot auprès d 'un i n t e r m é d i a i r e 
en S u i s s e 

- Banco C e n t r a l , Madrid 
- Banco Simeon, Vigo/Espagne 
- Udruzena Banca Hrvatske , Zagreb / r e p r i s e de l ' a u t o r i s a ­

t i o n de Pr ivredna Banka, Zagreb 

e) S o c i é t é s f i n a n c i è r e s à c a r a c t è r e banca i re ne f a i s a n t pas 
appel au p u b l i c pour o b t e n i r des fonds en depot ( a s s u j e t ­
t i e s aux s e u l s a r t i c l e s 7 e t 8 LB) 

- Da i - I ch i (Suisse) SA, Genève 
- Daiwa Finanz (Schweiz), Zurich 
- Finanzhaus Bürkle & Co. , Zurich 
- IBI Finance Company SA, Genève 
- Kyowa HB Finance AG, Zurich 
- Salomon Brothers Finanz AG, Zurich 
- Sanyo S e c u r i t i e s & Finance (Suisse) SA, Genève 
- Saudi European Finance SA, Genève 
- Uniges t ion SA, Genève 
- Yasuda Trust Finanz (Schweiz) AG, Zurich 

6.3 Cessa t ion de l ' a c t i v i t é 

a) Ces sa t i on de l ' a c t i v i t é banca i re 

Banque du Rhône e t de l a Tamise, Genève / absorbée par l a 
Compagnie de Banque e t d ' I nves t i s s emen t CBI, Genève 
Ca i s se Hypothécaire du Canton de F r ibourg , Fribourg / 
absorbée par l a Banque de l ' E t a t de Fr ibourg , F r ibourg , 
C i t i bank N.A., Lugano 
Standard Chartered Bank PLC, London, s u c c u r s a l e de 
Genève / r e n o n c i a t i o n à l ' a u t o r i s a t i o n accordée en 1984 
Wozchod Handelsbank AG, Zurich / absorbée par l a Banque 
pour l e Commerce Ex té r i eur de l'URSS, Moscou 
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b) Cessa t ion de l ' a c t i v i t é comme r e p r é s e n t a n t 

- Banco do B r a s i l SA, B r a s i l i a / Genève 
- Pr ivredna Banka Zagreb, Zagreb / Zurich / a u t o r i s a t i o n 

r e p r i s e par Udruzena Banka Hvratske , Zagreb 
- Standard Chartered Bank PLC, London / Zurich 

, c) Cessa t ion de l ' a p p e l au p u b l i c pour ob t en i r des fonds en 
depot auprès d 'un i n t e r m é d i a i r e en Su i s se 

- Pr ivredna Banka Zagreb, Zagreb / a u t o r i s a t i o n r e p r i s e 
par Udruzena Banka Hvra tske , Zagreb 

d) Cessa t i on de l ' a c t i v i t é comme s o c i é t é f i n a n c i è r e à 
c a r a c t è r e banca i r e 

- Urquijo Finanz AG, Zurich 
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IV. SURVEILLANCE DES FONDS DE PLACEMENT 

La s u r v e i l l a n c e d e s f o n d s d e p l a c e m e n t a pour b a s e l é g a l e l a 
l o i f é d é r a l e du 1er j u i l l e t 1966 s u r l e s f o n d s de p l a c e m e n t 
( L F P ) , c o m p l é t é e p a r l ' o r d o n n a n c e d ' e x é c u t i o n du 20 j a n v i e r 
1967 (OFP) e t l ' o r d o n n a n c e du 13 j a n v i e r 1971 s u r l e s f o n d s 
d e p l a c e m e n t é t r a n g e r s (OFP é t r ) . 

1. E t a t e t d é v e l o p p e m e n t d e s f o n d s d e p l a c e m e n t en 1985 

Le t a b l e a u s u i v a n t m o n t r e l ' é v o l u t i o n e n r e g i s t r é e : 

F o r t u n e E m i s s i o n s 
Nombre a u d e s f o n d s au . / . r a c h a t s 
31 . 1 2 . 8 5 30 . 9 . 8 5 1 . 1 0 . 8 4 - 3 0 . 9 . 8 5 

en mio f r . en mio f r . 

( c h i f f r e s d e l ' a n n é e p r é c é d e n t e e n t r e p a r e n t h è s e s ) 

Fonds 
m o b i l i e r s * 113 14 ' 5 1 3 2 ' 1 2 3 

(100) ( 1 2 ' 0 8 7 ) (1 '1 57) 

Fonds immobi­
l i e r s e t m i x t e s 35 5 ' 9 7 5 - 102 

(39) 

148 

( 7 ' 3 1 1 ) 

2 

(85) (39 ) 

148 2 0 ' 4 8 8 2 '021 
(139) ( 1 9 ' 3 9 8 ) (1 •242) 

Fonds é t r a n g e r s 
a u t o r i s é s à 
f a i r e a p p e l au 
p u b l i c 49 1 '1 56 

(51) (197) 

* En l ' e s p a c e d e deux a n s l e nombre d e s f o n d s d e p l a c e m e n t 
m o b i l i e r s a a u g m e n t é 86 à 113 e t l e u r f o r t u n e a p a s s é de 10 
m i a . d e f r . à 1 4 , 5 m i a . d e f r . 
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De p l u s , 4 fonds de placements immobil iers s u i s s e s se t r o u ­
v a i e n t en l i q u i d a t i o n (Europrogramme I n t e r n a t i o n a l , Europro­
gramme I n t e r n a t i o n a l Sé r i e 1969, Swissreal Sér ie A e t Solba-
t im 63) . 

Le g é r a n t du fonds analogue "Pur i tan" a pu me t t r e un terme à 
l a l i q u i d a t i o n . Le fonds de placement mixte "Pro Inves t" a 
a u s s i é t é l i q u i d é . 

Les fonds s u i v a n t s ont é t é c r éé s en 1985: 

ftmeriac 
Bondvalor € S t e r l i n g 
CS Gold Valor 
Europac 
M-Fund 
Multibond DM 
Multibond Frs 
Multibond US$ 
Multinippon 
Rentvalor US$ 
Sogenal-Zur ich 
S t e r l i n g Bond S e l e c t i o n 
Yen Bond Se l ec t i on 

Comme l ' a nné e p récéden te , c ' e s t l a c r é a t i o n de fonds pour 
des v a l e u r s à rendement f i xe dans une monnaie déterminée qui 
a prédominé en 1985, 

Quatre fonds é t r a n g e r s , sur l e s s ix a u t o r i s é s en 1985 à f a i ­
r e appel au publ ic en S u i s s e , son t proches d ' é t a b l i s s e m e n t s 
b a n c a i r e s s u i s s e s . I l s ' a g i t de fonds qui i n v e s t i s s e n t sur 
l e s marchés moné ta i res é t r a n g e r s ou en o b l i g a t i o n s l i b e l l é e s 
en monnaie é t r a n g è r e . C ' e s t pour p r o f i t e r de coûts p lus 
avantageux que l ' o n a c h o i s i d ' é t a b l i r à l ' é t r a n g e r l e s i ège 
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de ces fonds; on c i t e en p a r t i c u l i e r a ce s u j e t l e d r o i t de 
t imbre f édé ra l de négoc ia t ion a i n s i que l a convention de 
c o u r t a g e , qui d ' a i l l e u r s v i e n t d ' ê t r e r e v i s é e e n t r e a u t r e s 
pour c e t t e r a i s o n . 

2. Af fa i r e s t r a i t é e s 

96 a f f a i r e s ( c o n t r e 53 en 1984) furent t r a i t é e s par l a Com­
miss ion des banques du ran t l ' année 1985. Aucune d é c i s i o n n ' a 
f a i t l ' o b j e t de recours au Tribunal f é d é r a l . 

3 . Modif icat ion de l ' o rdonnance d ' exécu t ion 

L'ordonnance d ' exécu t ion du 20 j anv i e r 1967 (RS 951.311) de 
l a l o i f é d é r a l e sur l e s fonds de placement a é t é modifiée 
sur quelques po in t s par l e Conseil f édé ra l l e 6 novembre 
1985, avec e f f e t au 1er j a n v i e r 1986 (RO 1985, p . 1769 e t 
2230) . 

L 'ordonnance d ' exécu t ion s ' i n t i t u l e désormais "ordonnance 
sur l e s fonds de placement (OFP)". 

Ce t t e modi f i ca t ion t i e n t compte de l a d é m a t é r i a l i s a t i o n des 
p a p i e r s v a l e u r s . Dorénavant, l e s p a r t i c i p a t i o n s ou c réances 
fong ib le s qui ne sont pas incorporées dans un pap i e r -va l eu r 
mais qui sont négociées sur un marché o rgan i sé dont l e s 
cours sont régul iè rement p u b l i é s sont admises comme p l a c e ­
ment au mâne t i t r e que l e s p a p i e r s - v a l e u r s ( a r t . 2 a l . 1 ) . 
Les banques d é p o s i t a i r e s e t l e s i n s t i t u t i o n s de r e v i s i o n 
do ivent s ' a s s u r e r que l e s placements non- incorporés dans un 
pap i e r -va l eu r sont bien f o n g i b l e s , q u ' i l s sont négociés sur 
un marché o rgan i sé e t que des p u b l i c a t i o n s de cours sont 
régu l iè rement d i s p o n i b l e s . 
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J u s q u ' à p r é s e n t , des a v o i r s à terme ne pouvaient ê t r e p l acés 
en banque qu ' à t r o i s mois au p l u s . Ce r t a in s i n v e s t i s s e m e n t s , 
t e l s que l a c o n s t r u c t i o n d ' immeubles , ex igen t que des fonds 
à p lus long terme s o i e n t t enus à d i s p o s i t i o n . De t e l s p l a c e ­
ments donnent a u s s i , généra lement , un rendanent p lus é l e v é . 
Pour ces r a i s o n s , des placements à terme pouvant a l l e r j u s ­
q u ' à neuf mois sont désormais a u t o r i s é s ( a r t , 2 a l , 3 e t 
4 ) , Lorsque l e règlement d'un fonds l i m i t e expressément à 
t r o i s mois l e s a v o i r s a t e rme , c e t t e durée ne peut pas ê t r e 
dépassée ; dans ce c a s , i l faut pour a l l e r j u s q u ' à neuf mois 
que l e règlement s o i t modifié par l e j uge . 

Ces d e r n i è r e s années , l e nombre des fonds c r é é s en vue de 
placements dans une monnaie é t r a n g è r e déterminée a fortement 
augmenté. Comme tous l e s a u t r e s fonds de placement, de t e l s 
fonds do ivent a u s s i t e n i r l e u r l i v r e s en f rancs s u i s s e s ; l e s 
comptes annuels con t i ennen t des ga ins e t p e r t e s de change 
causés par l e s v a r i a t i o n s des taux de convers ion . Les d i r e c ­
t i o n s de fonds ont demandé de pouvoir comptab i l i se r l e s opé­
r a t i o n s dans l a monnaie d ' o r i g i n e des placements . Cela e s t 
désormais p o s s i b l e à cond i t ion que l e règlement du fonds dé­
s igne c e t t e monnaie é t r a n g è r e comme u n i t é de compte e t que 
l e s a c t i f s s o i e n t p l acés en majeure p a r t i e dans c e t t e mon­
n a i e . Si l a d i r e c t i o n d é s i r e modif ier l e règlement du fonds 
dans ce s e n s , e l l e d o i t appor te r l a preuve que l e b i l a n 
d ' o u v e r t u r e dans l a monnaie é t r angè re s a t i s f a i t aux p r e s ­
c r i p t i o n s de l a LFP r é g i s s a n t l a c o m p t a b i l i t é . La Chambre 
s u i s s e des s o c i é t é s f i d u c i a i r e s e t des exper t s -comptab les 
s ' e s t dé jà d é c l a r é e p r ê t e à p répare r e t à soumettre à l a 
Commission des banques des d i r e c t i v e s en vue de l a conver­
s ion c o r r e c t e de l a c o m p t a b i l i t é . 
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4. P ra t i que de l a s u r v e i l l a n c e 

4.1 Europrogramme I n t e r n a t i o n a l S é r i e 1969 (EPR 69) 

Ce cas p a r t i c u l i e r parmi l e s fonds de placement s u i s s e s a 
é t é t r a i t é en d é t a i l dans l e rappor t 1984 (p . 57 s s ) . Vu l e s 
demandes massives de r a c h a t s de p a r t s , i l n ' é t a i t plus pos­
s i b l e d ' env i sage r l a c o n t i n u a t i o n du fonds. Par a i l l e u r s , 
l ' I t a l i e s ' e f f o r ç a i t de c r é e r , dans l e cadre d 'une l o i sur 
l e s fonds immobi l ie rs , l e s bases qui p e r m e t t r a i e n t à une 
s o c i é t é i t a l i e n n e de reprendre EPR 69. L ' i n c e r t i t u d e a i n s i 
c réée quant à l ' a v e n i r du fonds c o n d u i s i t l a Commission des 
banques à suspendre en ju in 1984 l e r acha t des p a r t s t ou t 
d 'abord jusqu ' au 31 octobre 1984 pu i s j u s q u ' à f in mars 
1985. A l ' i s s u e de ce d é l a i , l a Commission dut c o n s t a t e r 
qu'en I t a l i e l e p r o j e t de l a l o i sur l e s fonds de placement 
n ' a v a i t pas avancé. Dès l o r s , une p ro longa t ion du s u r s i s , 
qui c o n s t i t u e une i n t e r v e n t i o n dans l e s d r o i t s fondamentaux 
des p o r t e u r s de p a r t s , ne se j u s t i f i a i t p l u s . Le 22 mars 
1985, l a Commission des banques a r e j e t é d é f i n i t i v e m e n t une 
nouve l l e demande de l a d i r e c t i o n du fonds; c e t t e d e r n i è r e 
déc ida a l o r s de m e t t r e en l i q u i d a t i o n l e s deux fonds q u ' e l l e 
gère (EPR e t EPR 69 ) . La d é c i s i o n a eu un e f f e t a p a i s a n t sur 
l e s p o r t e u r s de p a r t s . 

La l i q u i d a t i o n e s t assumée par l a d i r e c t i o n du fonds. Eu 
égard à son changement d ' a c t i v i t é , son conse i l d ' a d m i n i s t r a ­
t i o n a é t é renouvelé e t sa d i r e c t i o n r é o r g a n i s é e . De p l u s , 
l e s organes se sont a d j o i n t s , comme c o n s e i l l e r , une impor­
t a n t e s o c i é t é f i d u c i a i r e s u i s s e . Vu l a na tu re des immeubles, 
l a l i q u i d a t i o n d'EPR 69 sera vraisemblablement de longue 
h a l e i n e . Actuellement on ne peut pas juger des p e r s p e c t i v e s 
d'un t r a n s f e r t p a r t i e l des placements dans un fonds de d r o i t 
i t a l i e n . 
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4.2 Ventes de d e v i s e s à terme pour a s su re r l e change 

Durant l ' a n n é e sous revue , un fonds a vendu à terme des de­
v i s e s dans une ampleur non couver te par l a c i r c u l a i r e du 3 
mars 1972 sur l a vente de d e v i s e s à terme pour a s su re r l e 
change. La d i r e c t i o n a r e p r i s à son compte l a p e r t e de 
247'0 00 f r a n c s que l e fonds a v a i t subi ( r a p p o r t de g e s t i o n 
1983, p . 42 s ) . 

5. R e l a t i o n s i n t e r n a t i o n a l e s 

Un échange d ' e x p é r i e n c e s e t d ' i n f o r m a t i o n s a l i e u chaque an­
née, e n t r e l e s r e p r é s e n t a n t s des a u t o r i t é s de s u r v e i l l a n c e 
des fonds de placement des pays membres de l a Communauté eu­
ropéenne, de l a Suède, des USA, du Canada e t de l a Su i s se . 
En 1985, l a réunion fut o rgan i sée à Toronto par l ' O n t a r i o 
S e c u r i t i e s Commission. Ce t te conférence s ' e s t occupée notam­
ment de l ' é v o l u t i o n de l a l é g i s l a t i o n sur l e s fonds de 
placement dans l e s d i f f é r e n t s pays p a r t i c i p a n t à l a réunion , 
des expé r i ences f a i t e s avec l e s fonds t r a v a i l l e n t sur l e 
marché de l ' o r e t de l ' a d m i s s i b i l i t é des " f i n a n c i a l f u t u r e s " 
e t a u t r e s nouveaux ins t ruments f i n a n c i e r s comme placements 
pour l e s fonds . 
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V. SURVEILLANCE DES LETTRES DE GAGE 

Le S e c r é t a r i a t d e l a Commission d e s b a n q u e s d o i t s ' a s s u r e r 
c h a q u e a n n é e que l e s c o m p t e s a n n u e l s d e s c e n t r a l e s d ' é m i s ­
s i o n s o n t b i e n c o n f o r m e s , q u a n t à l a forme e t au f o n d , aux 
p r e s c r i p t i o n s l é g a l e s , s t a t u t a i r e s e t r é g l e m e n t a i r e s , e t que 
l e s d i s p o s i t i o n s d e l a l o i s u r l ' é m i s s i o n d e l e t t r e s d e g a g e 
(LLG) s o n t b i e n r e s p e c t é e s ( a r t . 42 LLG). Les i n s t i t u t i o n s 
d e r e v i s i o n p r é v u e s p a r l a l o i s u r l e s b a n q u e s e x a m i n e n t , 
pour l e u r p a r t , l e r e g i s t r e d e s g a g e s e t l a c o u v e r t u r e d e s 
p r ê t s c h e z l e s membres d e s c e n t r a l e s . 

Les r é v i s i o n s o p é r é e s en 1985 ( p o r t a n t s u r l ' e x e r c i c e 1984) 
n ' o n t d o n n é l i e u à a u c u n e r e m a r q u e p a r t i c u l i è r e . 

Le r a p p o r t d e g e s t i o n 1984 r e l e v a i t en p a g e 64 q u ' à l ' i n i ­
t i a t i v e d e s deux c e n t r a l e s d ' é m i s s i o n , i l y a v a i t l i e u 
d ' a d a p t e r aux n o u v e l l e s p o s s i b i l i t é s t e c h n i q u e s l ' a r t i c l e 11 
d e l ' o r d o n n a n c e s u r l ' é m i s s i o n d e l e t t r e s d e g a g e (OLG) q u i 
p r e s c r i t comment l e s b a n q u e s membres d o i v e n t t e n i r l e r e g i s ­
t r e d e s g a g e s ; i l f a l l a i t en p a r t i c u l i e r p r é v o i r d e r e c o u r i r 
d o r é n a v a n t à l ' i n f o r m a t i q u e pour t e n i r l e r e g i s t r e . Les t r a ­
vaux p r é p a r a t o i r e s s o n t m a i n t e n a n t t e r m i n é s e t une p r o p o s i ­
t i o n d e m o d i f i c a t i o n de l ' a r t , 11 OLG a é t é p r é p a r é e . 
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VI, COMMISSION DES BANQUES ET SECRETARIAT 

1 . Commiss ion d e s b a n q u e s 

La c o m p o s i t i o n d e l a Commission e s t r e s t é e i n c h a n g é e au 
c o u r s d e l ' a n n é e s o u s r e v u e ; e l l e c o m p r e n d , comme a u p a r a ­
v a n t , s e p t m e m b r e s . 

2. Secretariat 

A t t e i n t par l a l i m i t e d ' â g e , M. Bernhard Müller a q u i t t é son 
pos te de d i r e c t e u r du S e c r é t a r i a t à f in j anv i e r 1985 (vo i r 
c i - d e s s u s ch . I I , p . 6 s ) . Pour l e remplacer , l e Conseil 
f édé ra l a nommé, à p a r t i r du 1er f év r i e r 1986, M. Kurt 
Haur i , docteur en d r o i t , j u s q u ' a l o r s d i r e c t e u r - a d j o i n t de 
l ' A d m i n i s t r a t i o n f é d é r a l e des f inances . Pour succéder à l a 
t ê t e du s e r v i c e de r e v i s i o n à M. Erwin S i g r i s t , qui a q u i t t é 
l e S e c r é t a r i a t à fin 1985, l a Commission des banques a nommé 
à p a r t i r du 1er j anv i e r 1986 M. Paul Sommer, docteur en 
sc i ences économiques e t ex per t -comptable diplômé, e t l u i a 
conféré l e rang de c o n s e i l l e r s c i e n t i f i q u e . A l a même d a t e , 
e l l e a promu au rang de s o u s - d i r e c t e u r M. Daniel Zuber­
b ü h l e r , chef du s e r v i c e j u r i d i q u e . 

Pendant de nombreuses années , l e personnel du S e c r é t a r i a t 
e s t r e s t é remarquablement s t a b l e . Tou te fo i s , pour d i v e r s e s 
r a i s o n s , l e nombre des muta t ions a é t é t r è s é levé en 1985, 
s i bien que ce mouvement n ' a pas pu r e s t e r sans r é p e r c u s ­
s ions sur l ' e x p é d i t i o n courante des a f f a i r e s . En e f f e t , l e 
d é p a r t de s ix cadres e t c o l l a b o r a t e u r s responsab les e n r e g i s ­
t r é e n t r e l ' é t é 1985 e t l a f in j anv i e r 1986 r ep ré sen t e l e 30 
% de l ' e f f e c t i f . I l e s t en p a r t i c u l i e r d i f f i c i l e de t rouver 
des r e v i s e u r s qui répondent aux exigences de no t r e s e r v i c e 
de r e v i s i o n . 
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Dix ans se sont maintenant écou lés depuis que l e Conseil f é ­
d é r a l , sur l a base du rappor t d 'un groupe d ' é t u d e , a déc idé 
de renforce r par é t apes l e S e c r é t a r i a t pour p o r t e r f i n a l e ­
ment à 20 l e nombre des c o l l a b o r a t e u r s . A i n s i , l ' é t a t du 
personnel a u t o r i s é par l e Conseil fédéra l p r é v o y a i t , au 
terme du renforcement, 29 pos tes y compris ceux de l a Chan­
c e l l e r i e , En même temps, i l é t a i t prévu de couvr i r l ' ensem­
b le des charges de l a s u r v e i l l a n c e par des émoluments sur 
l e s banques e t l e s fonds de placement . 

Lorsque ce renforcement fut d é c i d é , on dénombrait 497 ban­
ques e t s o c i é t é s f i n a n c i è r e s en t iè rement a s s u j e t t i e s (dont 
83 banques en mains é t r a n g è r e s e t 14 s u c c u r s a l e s de banques 
é t r a n g è r e s ) , 41 r e p r é s e n t a n t s de banques é t r a n g è r e s e t 119 
fonds de p lacements . De p l u s , 56 s o c i é t é s f i n a n c i è r e s à ca­
r a c t è r e banca i r e ne f a i s a n t pas appel au pub l i c pour o b t e n i r 
des fonds en dépôt é t a i e n t soumises aux a r t i c l e s 7 e t 8 de 
l a l o i . Le nombre t o t a l de personnes employées par l e s ban­
ques e t s o c i é t é s f i n a n c i è r e s s ' é l e v a i t a 72 '500 env i ron . Au 
cours de l a décennie qui s u i v i t , l ' impor t ance de l a Suisse 
en t a n t que p lace f i n a n c i è r e i n t e r n a t i o n a l e a c o n s i d é r a b l e ­
ment augmenté. Si l e nombre de banques e t de s o c i é t é s f i nan ­
c i è r e s en t i è rement a s s u j e t t i e s n ' a que peu augmenté j u s q u ' à 
fin 1985 p u i s q u ' i l a t t e i n t maintenant 507, en revanche on 
compte maintenant 108 banques en mains é t r a n g è r e s e t 32 
s u c c u r s a l e s de banques é t r a n g è r e s ; l e nombre de r e p r é s e n ­
t a n t s de banques é t r a n g è r e s e s t monté à 49 e t c e l u i des ban­
ques é t r a n g è r e s a u t o r i s é e s à f a i r e appel au pub l i c pour ob­
t e n i r des fonds en dépôt auprès d'un i n t e r m é d i a i r e en Suisse 
à 15. Par a i l l e u r s , 152 fonds de placement sont maintenant 
soumis a l a s u r v e i l l a n c e . Le nombre des s o c i é t é s f i n a n c i è ­
r e s , soumises aux a r t i c l e s 7 e t 8 LB, qui sont en grande 
p a r t i e en mains é t r a n g è r e s e t dont l ' a c t i v i t é se concen t re 
dans l e commerce des papier s -va leur s e t l e s o p é r a t i o n s 
d ' é m i s s i o n , a passé à 114. Environ lOO'OOO personnes sont 
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ac tue l l emen t occupées dans l e s banques e t s o c i é t é s f i n a n c i è ­
r e s . 

Les a u t o r i t é s de s u r v e i l l a n c e sont au jou rd ' hu i p lacées d e ­
vant de nouveaux problèmes, c r é é s en p a r t i c u l i e r par l ' i n ­
t e r n a t i o n a l i s a t i o n des p laces b a n c a i r e s e t 1 ' importance 
c r o i s s a n t e des o p é r a t i o n s hors b i l an dont l a s u r v e i l l a n c e 
e s t beaucoup p lus d i f f i c i l e . Cependant, l a Commission des 
banques n ' a jamais complètement u t i l i s é l ' e f f e c t i f qui l u i 
a v a i t é t é a t t r i b u é au d é p a r t . L ' e f f e c t i f r é e l du S e c r é t a r i a t 
e s t r e s t é inchangé depuis 1980 avec 27 p l a c e s de t r a v a i l . Ce 
plafonnanent se f a i t spécia lement s e n t i r lo r sque d ' impor tan ­
t e s enquêtes do iven t ê t r e e f f e c t u é e s . 

Dans l e cadre des d i s p o s i t i o n s p r i s e s par l e Conseil fédéra l 
pour augmenter l ' e f f i c a c i t é de l ' A d m i n i s t r a t i o n f é d é r a l e , 
l a Commission des banques a é t é tenue non seu lanen t de com­
penser par des mesures i n t e r n e s 1 ' i n t r o d u c t i o n prochaine de 
l a semaine de t r a v a i l de 42 heu re s mais également de r éd u i r e 
l ' e f f e c t i f du S e c r é t a r i a t d 'une p lace e n t i è r e d ' i c i fin 1987 
e t c e l a bien que l e s f r a i s de s u r v e i l l a n c e ne g rèven t pas l e 
budget de l a Confédérat ion mais sont suppor tés par l e s ban­
ques e t l e s fonds de p l a c a n e n t . La suppress ion d 'une demi-
p lace de t r a v a i l a pu ê t r e r é a l i s é e dans l e courant de 
l ' e x e r c i c e sous revue . On v e r r a en 1986 ou l ' o n pourra en­
core procéder à une nouvel le r é d u c t i o n . 

3. Comptes annuels 

Les f r a i s découlant de l a s u r v e i l l a n c e des banques e t des 
fonds de placement sont suppor tés par l e s e n t r e p r i s e s sou­
mises à c e t t e s u r v e i l l a n c e . Les émoluments que l a Commission 
des banques p e r ç o i t à c e t e f f e t sont a r r ê t é s de t e l l e maniè­
re q u ' i l s couvrent ses f r a i s e t ceux de son S e c r é t a r i a t . 


